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RESUMO 

A ocorrência de eventos erosivos acelerados associados à implantação de sistemas 

de transportes é um dos principais problemas socioambientais enfrentados pelas 

concessionárias brasileiras. Feições erosivas do tipo linear e laminares são 

observadas tanto ao longo da plataforma, nos cortes e aterros, como fora dela, em 

caixas de empréstimo, áreas de jazidas exploradas, junto aos pés de aterros e jusante 

das obras de transposição. Em geral, na literatura, os estudos relativos às analises de 

dinâmica de desenvolvimento e ocorrência de processos erosivos, bem como o risco 

oferecido ao meio, estão inseridos nas abordagens ambientais teorizadas como 

Análise Integrada da Natureza e nas análises de riscos e suscetibilidades (hazards) 

subsidiadas pela Cartografia Geotécnica e Geoambiental, ambas amparadas pela 

utilização da ciência e sistemas de informação geográfica (SIG) em plataformas 

computacionais. Especificamente no campo de engenharia de transportes, tais 

abordagens estão relacionadas aos estudos das áreas de influência pertencentes aos 

traçados e domínios de empreendimentos lineares (rodovias e ferrovias) em operação 

ou em implantação, atuando como ferramenta de gestão e monitoramento frente a 

requisitos ambientais exigidos pela legislação vigente e almejados pelas 

concessionárias responsáveis pelas vias.  Inserido no viés da problemática ambiental 

envolvendo o setor ferroviário, e no sentido de subsidiar processos de licenciamento 

ambiental e regularização de linhas férreas em operação, além de fornecer bases 

metodológicas para a implantação de empreendimentos futuros preocupados com a 

prevenção de problemas relacionados à erosão, o presente trabalho tem como 

objetivo principal a elaboração de um estudo que realize a análise do risco oferecido à 

linha férrea pelos processos erosivos identificados ao longo do traçado da malha.  

Através da utilização de informações espaciais em plataformas SIG, a pesquisa 

apresenta a aplicação de um conjunto de metodologias que compõem todo o 

procedimento, desde o registro dos pontos mapeados, espacialização, o fornecimento 

de mapas temáticos ambientais intermediários, a identificação de graus de 

suscetibilidade da área de estudo até a definição de parâmetros para a análise de 

risco dos processos erosivos em relação à linha férrea em análise. Os resultados 

fornecem a leitura das características analisadas para composição do indicador de 

suscetibilidade e a análise de risco (baixo, médio ou alto) de cada processo erosivo 

mapeado em relação à linha férrea. 

 

Palavras chave: Erosão, Linhas Férreas, Geotecnologias, Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG), Licenciamento Ambiental e Operacional 



 
 

ABSTRACT 

The occurrence of accelerated erosion events associated with the implementation of 

transport systems is one of the main environmental problems facing brazilian 

concessionaires. Erosive features of linear and laminar type are observed both along 

the platform, in the sections and embankments, and outside in boxes loan areas 

explored deposits, at the foot of embankments and downstream of the works 

transposing. In general, studies on the analysis of dynamics of development and 

occurrence of erosion (and risks induced to the environment) are inserted in 

environmental approaches theorized such as Integrated Analysis of the Nature and 

analysis of risks and susceptibility (hazards) subsidized by the Geotechnical and 

Geoenvironmental Cartography, both supported by the use of science and geographic 

information systems (GIS) in computing platforms. Specifically in the area of 

transportation engineering, such approaches are related to studies of areas of 

influence belonging to the plan and domain of linear transport developments (roads 

and railways) in operation or in implementation, acting as a management tool and 

monitoring against environmental requirements by current legislation and sought by the 

concessionaires responsible for roads. Inserted into the bias of environmental issues 

involving the railway sector, and in order to support the processes of environmental 

licensing and regulation of railways in operation, besides provide methodological 

foundations for the implementation of future projects concerned with the prevention of 

problems related to erosion, the present work aims to prepare a study that performs the 

analysis of the risk concerned to the railway line by erosion processes identified along 

the plan line. 

Through the use of spatial information in GIS platforms, a set of methodologies that 

make up the whole process will be presented, from registration and spatial distribution 

of mapped points, provision of environmental thematic maps intermediaries, 

identification of susceptibility levels of the study area until parameters settings for risks 

assessment of erosion in relation to railway line analysis.The results provide the 

reading of the characteristics analyzed for composition of susceptibility indicator and 

risk analysis (low, medium or high) of each erosion mapped in relation to the railway 

line . 

 

Palavras chave: Erosion, Railway, Geotechnologies, Geographical Information 

Systems (GIS), Environmental Licensing and Operational 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

Os sistemas de transportes são atividades necessárias às sociedades e 

produzem grandes variedades de benefícios, possibilitando principalmente a 

circulação de pessoas e a realização das atividades sociais e econômicas 

vinculadas ao seu uso. No entanto, tais sistemas implicam em alguns efeitos 

negativos, os quais podem ser tratados, de acordo com Vasconcellos (2008), 

como impactos.  A preocupação envolvendo sistemas de transporte e meio 

ambiente é decorrente de discussões, em nível internacional, ligadas à 

ascensão das questões ambientais em várias esferas e em escalas 

abrangentes. A partir de discussões em países desenvolvidos relacionadas 

inicialmente a aspectos ligados à fauna e flora, o tema foi introduzido e 

analisado de forma crescente em eventos internacionais, passando a incluir 

análises das interações ambientais existentes em várias sub-áreas correlatas 

como mapeamentos de uso do solo, habitação, planejamento urbano, 

ordenamento territorial, recursos naturais, etc.  

Dentre outros não menos importantes, a ocorrência de eventos erosivos 

acelerados associados à implantação de empreendimentos lineares (rodovias e 

ferrovias) é um dos principais problemas socioambientais enfrentados pelas 

concessionárias brasileiras. Feições erosivas do tipo linear e laminar são 

observadas tanto ao longo da plataforma, nos cortes e aterros, como fora dela, 

em caixas de empréstimo, áreas de jazidas exploradas, junto aos pés de 

aterros e jusante das obras de transposição. A imprecisão dos projetos de 

drenagem, principalmente por não levarem em conta a natureza dos terrenos 

quanto à suscetibilidade à erosão, o desinteresse pelos investimentos em 

obras complementares e a falta de manutenção das vias são as principais 

causas da grande incidência desses processos, que podem não só atingir as 

linhas como também atuarem como acelerados e induzir a ocorrência de novos 

processos, oferecendo risco as pessoas e à região localizada no entorno das 

malhas (Salomão, 1999). Particularmente em linhas férreas, a obstrução das 

vias causada pela dinâmica de desenvolvimento de processos erosivos e 

outros eventos de risco associados, envolve os responsáveis pela operação 

não só do ponto de vista econômico (paralização das vias e impedimento do 
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transporte de cargas e passageiros), mas principalmente pelo viés 

socioambiental (acidentes envolvendo passageiros e maquinistas, 

derramamento de cargas inflamáveis, contaminação do solo e lençóis freáticos, 

assoreamento de corpos d´água, exposição da fauna local, etc).  

 

Atualmente, a legislação contempla todas as possibilidades de preservação da 

qualidade do meio ambiente, direcionando instrumentos preventivos, corretivos 

e compensatórios relativos a consequências decorrentes de intervenções na 

base de recursos naturais e ambientais do país. No que tange a leis 

específicas ambientais direcionadas aos sistemas de transportes, a Política 

Ambiental do Ministério dos Transportes1 tem como referência três princípios 

básicos: a viabilidade ambiental dos empreendimentos, o respeito às 

necessidades de preservação e o alcance do patamar de sustentabilidade dos 

sistemas de transportes. De acordo com o artigo 225, § 1º, inciso V, as 

atividades ferroviárias (construção, manutenção, duplicação, transporte) 

enquadram-se na definição de atividades potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio ambiente, sendo amplamente recepcionadas 

pelos instrumentos constitucionais.  A Política Nacional de Meio Ambiente, 

consolidada na Lei Federal nº6938, de 31 de Agosto de 1981, bem como a 

Resolução CONAMA nº349, de 16 de Agosto de 20042, promovem, como um 

dos seus instrumentos, o licenciamento ambiental das atividades efetivas ou 

potencialmente degradadoras. 

No Brasil, para processos de licenciamento ambiental e regularização dos 

empreendimentos ferroviários em operação, o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) prevê a implantação de planos 

e programas ambientais que alcancem o cumprimento das condicionantes 

necessárias à regularização e funcionamento adequado das atividades em 

operação no país. Tais programas visam à minimização de danos provenientes 

da operação da malha, resultando no gerenciamento eficaz dos riscos de suas 

atividades, possibilitando a mitigação em caso de eventuais impactos aos 

                                                           
1
 POLÍTICA AMBIENTAL DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES DE 04 DE MAIO DE 2002.  Diretrizes e 

elaboração de manuais de orientação para licenciamento e inserção da variável ambiental em todo o ciclo 
de vida do empreendimento de transportes. 
2
 RESOLUÇÃO CONAMA Nº349 DE 16 DE AGOSTO DE 2004. Dispõe sobre o licenciamento ambiental 

de empreendimentos ferroviários de pequeno potencial de impacto ambiental e a regularização dos 
empreendimentos em operação. 
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meios físicos, bióticos e socioeconômicos. Dessa forma, um dos aspectos 

abordados dentre os programas exigidos é a análise das ocorrências de 

processos erosivos ao longo da faixa de domínio da malha, o diagnóstico da 

gravidade dos processos, sua espacialização e padrões de distribuição, ações 

de prevenção, recuperação das áreas afetadas e riscos oferecidos. 

 

Em geral, na literatura, os estudos relativos às analises de dinâmica de 

desenvolvimento e ocorrência de processos erosivos, bem como o risco 

oferecido ao meio, estão inseridos em abordagens ambientais teórico-

metodológicas consagradas nas áreas de ciências da terra e engenharias, a 

maioria subsidiada pela utilização da ciência e sistemas de informação 

geográfica (SIG) em plataformas computacionais (Hyun-joo Oh e Pradhan, 

2011; Pradhan e Lee, 2010; Pourghasemi et. al., 2012; Devvkota et. al.,2013; 

Bui et. al., 2014; Regmi et. al., 2014; Correia et al., 2007; Castro et al., 2006; 

Souza, 2001; Burroughs e King, 1989; Kochenderter, 1970, etc). Tais 

aplicações consistem em uma das principais ferramentas e formas de 

avaliação utilizadas por pesquisadores e especialistas da área, por órgãos 

federais e estaduais e departamentos públicos e privados na elaboração das 

etapas de diagnósticos preliminares, análise ambiental, territorial, planejamento 

e monitoramento. Em suma, são aplicações que potencializam tanto o uso do 

território quanto as políticas públicas envolvidas, apresentando as informações 

necessárias para que planejadores possam decidir as melhores condutas a 

serem realizadas e a identificar áreas de interesse.  

Especificamente no campo de engenharia de transportes, as abordagens estão 

relacionadas aos estudos das áreas de influência pertencentes aos traçados e 

domínio de empreendimentos lineares (rodovias e ferrovias) em operação ou 

em implantação, atuando como ferramenta de gestão e monitoramento de tais 

sistemas frente a requisitos ambientais exigidos pela legislação vigente e 

almejados pelas concessionárias responsáveis pelas vias. 

 

 

 

 

 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0098300410003377
http://link.springer.com/search?facet-creator=%22Hamid+Reza+Pourghasemi%22
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1.1.  HIPÓTESES 

 

Para a presente pesquisa, algumas hipóteses serão testadas: 

A. Geotecnologias são ferramentas fundamentais em estudos de 

planejamento e gestão em transportes. É possível utilizá-las no 

desenvolvimento de indicadores de suscetibilidade à erosão de áreas de 

entorno de sistemas de transportes lineares (como ferrovias); 

B. O procedimento metodológico proposto para geração do indicador de 

suscetibilidade à erosão da área de análise é satisfatório e seus 

resultados são condizentes com a situação real relacionada à 

quantidade de processos erosivos mapeados na região de estudo;  

C. O desenvolvimento da metodologia de análise de risco de processos 

erosivos em relação à linha férrea é de grande utilidade em estudos de 

licenciamento ambiental e operacional da linha, colaborando em 

processos relacionados à sua regularização e funcionalidade, conforme 

quesitos ambientais e de segurança exigidos pelos órgãos responsáveis.  

1.2.  OBJETIVOS  

1.2.1.  OBJETIVO GERAL 

 

A área de estudo do presente trabalho é parte da bacia do Tietê-Sorocaba, 

região por onde percorre a Malha Paulista, operada pela concessionária 

América Latina Logística - ALL, uma das principais vias férreas do estado de 

São Paulo. Inserido no viés da problemática ambiental envolvendo o setor 

ferroviário e a legislação vigente, o presente trabalho tem como objetivo 

principal a elaboração de um estudo que realize a análise do risco oferecido à 

linha férrea pelos processos erosivos identificados ao longo do traçado da 

malha e limitados a uma faixa de 5 km em torno da linha.  

Através da utilização de informações espaciais em plataformas SIG, será 

apresentada a aplicação de um conjunto de metodologias que compõem todo o 

procedimento, desde o registro dos pontos mapeados, espacialização, o 

fornecimento de mapas temáticos ambientais intermediários, a identificação de 
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graus de suscetibilidade da área de estudo até a definição de parâmetros para 

a análise de risco dos processos erosivos em relação à linha férrea em análise. 

1.2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Mapeamento temático e a leitura das propriedades ambientais da 

área de estudo. Tal leitura tem como foco principal a análise das 

características que estão relacionadas a fatores desencadeadores 

dos processos erosivos em geral, tais como características 

topográficas, tipos de solo (pedologia), regime pluvial e distribuição da 

precipitação, geologia e uso e ocupação do solo . O conhecimento de 

tais propriedades pode auxiliar, também, no desenvolvimento de 

outros programas ambientais exigidos no processo de licenciamento e 

regularização da linha; 

 Fornecimento do mapa de suscetibilidade à erosão da área de 

trabalho; 

 Identificação, classificação e espacialização de dados de erosão ao 

longo da via; 

 Colaborar no fornecimento de propostas de monitoramento de 

erosões em linhas férreas ou outros tipos de empreendimentos 

lineares na área de engenharia de transportes, além de contribuir na 

análise de áreas indicadas para receber novos empreendimentos 

ferroviários. 

1.3. JUSTIFICATIVA 

 

A discussão sobre quais são os elementos de maior importância para o 

desenvolvimento de países e regiões deve necessariamente considerar a 

importância de se ter um sistema de transporte eficiente. O modal ferroviário, 

em função de suas características que lhe proporcionam grande eficiência, 

consagrou-o como um veículo de transformação econômica para o transporte 
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de carga, assumindo um importante papel estratégico na composição da matriz 

de transporte. 

A ampliação das linhas férreas tem sido alvo do governo federal e das 

respectivas concessionárias responsáveis pela operação. Estima-se que nos 

próximos dez anos a malha aumentará dos atuais 29 mil km para 40 mil km de 

extensão no território nacional. De acordo com a Associação Nacional dos 

Transportes Ferroviários, a expansão da malha com os novos projetos pode 

fazer as ferrovias responderem por até 32% da carga movimentada no país em 

2020 (ANTF, 2014).  

A manutenção de ações de monitoramento, o conhecimento do potencial do 

terreno à ocorrência de processos erosivos e a análise do risco oferecido 

(pelas erosões) ao funcionamento das vias férreas são temas tratados pelos 

programas ambientais exigidos pelo órgão responsável pelo licenciamento 

ambiental. O acompanhamento de tais programas são rotinas adaptadas e 

utilizadas para o bom funcionamento da ferrovia, contribuindo não só para o 

aumento geral das condições de segurança, tráfego e prevenção de acidentes 

decorrentes de danos causados, como também para garantir a sustentabilidade 

do meio ambiente onde está inserido os atuais e futuros empreendimentos. 

1.4. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Este material de pesquisa está organizado em 5 capítulos principais: 

Introdução, Revisão Bibliográfica, Procedimentos Metodológicos, Resultados e 

Considerações Finais.  

O Capítulo 2 aborda a revisão da literatura relacionada aos principais temas 

discutidos: Processos Erosivos – conceitos gerais, classificações de processos 

erosivos e fatores controladores, Ciência da Informação Geográfica – conceitos 

básicos associados e exemplos de aplicações de estudos de erosão e uso de 

sistemas de informação geográfica e Estudos de Erosão – origens teóricas – 

metodológicas e técnicas de análise de risco e suscetibilidade.  

O Capítulo 3 discute todo o procedimento metodológico adotado organizado 

em 4 etapas distintas: 1ª. Etapa: Procedimentos preliminares – definição da 

área de estudo e escala de trabalho, 2ª Etapa: Dados de processos erosivos: 

registro e espacialização dos pontos, 3ª Etapa: Modelo de suscetibilidade 
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ambiental – mapeamentos das variáveis ambientais, aplicação da técnica de 

análise multivariada de dados e geração do indicador de suscetibilidade à 

erosão e 4ª Etapa: Análise de risco do processo erosivo em relação à linha 

férrea.  

Já o Capítulo 4 apresenta os resultados oriundos de todas as etapas discutidas 

no capítulo anterior. O foco principal é o mapeamento de suscetibilidade da 

área de entorno da linha férrea e a análise de risco de cada processo erosivo 

em relação à malha.  

Por fim, o Capítulo 5 - Considerações finais, traz reflexões acerca dos 

principais pontos abordados pelo trabalho apresentado: o processo 

metodológico, os resultados alcançados e a relevância e aplicabilidade da 

temática em questão. Algumas recomendações para o processo de 

continuidade da pesquisa também são apontadas.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O levantamento bibliográfico foi realizado levando em consideração as três 

principais áreas do conhecimento pertinentes ao tema abordado neste trabalho. 

Desta forma, para a presente pesquisa, foram selecionados conceitos e 

classificações referentes às tipologias e à dinâmica de desenvolvimento de 

processos erosivos, conceitos e definições associados ao campo da Ciência da 

Informação Geográfica (IG) e uma breve revisão teórico-metodológica das 

técnicas de análise de risco e suscetibilidade aplicadas nos estudos de controle 

e desenvolvimento de processos erosivos. 

2.1. PROCESSOS EROSIVOS 

2.1.1. CONCEITOS GERAIS  

 

A palavra erosão vem do Latin “erosio”, que significa corroer, separar. Estudos 

iniciados principalmente na década de 1980 (IPT, 2013), ligados às Ciências da 

Terra, assinalam que o termo é aplicado aos processos de desgaste da 

superfície terrestre pela ação da água, do vento, do gelo e de organismos vivos 

(plantas e animais), além da ação do homem. 

Originalmente, o termo erosão foi utilizado pela área da Geologia, a fim de 

descrever a desagregação de material sólido pela ação das águas de rio 

(Zachar, 1982). Para Leinz e Leonardos (1977), no sentido lato, erosão é o 

efeito combinado de todos os processos degradacionais terrestres, incluindo 

intemperismo, transporte, ação mecânica e química da água corrente, vento, 

gelo, etc.; no sentido estrito, é o desgaste gradativo das rochas sólidas pela 

ação dos rios, ventos, geleiras e mar. Kirkby e Morgan (1980) classificam a 

erosão como um grupo definido de forma ampla dos processos que envolvem a 

movimentação de solo e rocha, sendo um dos aspectos do desenvolvimento 

normal da paisagem.  

No Brasil, O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) é um dos maiores 

responsáveis pelo desenvolvimento de pesquisas e análises referentes ao 

desenvolvimento de processos erosivos, principalmente no Estado de São 

Paulo. A década de 1980 foi marcada por uma série de estudos e projetos que 
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tiveram como objetivo principal identificar áreas com maior potencial ao 

desenvolvimento de processos erosivos para subsidiar ações de governo no 

sentido do controle destes processos. O próprio IPT (1980) definiu erosão 

como um processo de desagregação e remoção das partículas do solo pela 

ação combinada da gravidade com a água, gelo, vento e/ou organismos, e 

abrange dois eventos principais: 

- o impacto das gotas de chuva na superfície do solo; 

- o escoamento superficial das águas (runoff).  

De acordo com Ponçano e Prandini (1987), a maior parte da literatura que se 

propôs a contribuir para o conhecimento das erosões, principalmente as 

boçorocas, tendeu a tratar do assunto de maneira global, ou seja, buscando 

explicá-las por meio da interação de vários fatores, notadamente a ação das 

águas, o tipo de substrato, e a intervenção humana. Estudos mais recentes, 

porém, vêm tornando mais precisos alguns aspectos previamente abordados 

de modo genérico, destacando-se a realização de balanços hídricos e a 

caracterização geotécnica dos materiais das áreas afetadas por boçorocas 

(IPT, 2013). Uma revisão da evolução dos conceitos, a partir da década de 

1970, pode ser observada em Merritt et al. (2003).  Os autores também 

apresentam as evoluções dos modelos de predição de erosão a partir do 

aprofundamento do conhecimento relativo ao desenvolvimento dos processos 

erosivos e suas causas. Através da revisão citada, podemos observar que 

pouco evoluíram os conceitos de definição de erosão e seus diferentes tipos; o 

que avançou foram as formas de avaliação e os modelos desenvolvidos.  

Vilar et al. (1993) definem erosão como sendo um conjunto de processos pelos 

quais os materiais da crosta terrestre são desagregados, dissolvidos ou 

desgastados e transportados de um ponto a outro pelos agentes erosivos 

(geleiras, rios, mares, ventos ou chuva). Kehew (1995) define erosão como 

sendo o destacamento e transporte de partículas da superfície sob a ação de 

uma ou mais forças ou agentes intempérico (gravidade, água, vento, gelo e 

ondas). Diz ainda que os materiais susceptíveis a erosão incluem não somente 

material residual alterado, desenvolvido a partir de rochas, como também 

qualquer depósito superficial inconsolidado na superfície da Terra. O mesmo 

autor comenta, também, que as erosões causadas pela água e vento são as 
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duas principais formas de ocorrência e desenvolvimento de processos erosivos 

no mundo.  

Guerra (1999) define erosão como a destruição das saliências ou reentrâncias 

do relevo, tendendo a um nivelamento. A uma fase de erosão (gliptogênese) 

corresponde, de modo simultâneo, uma fase de sedimentação (litogênese).  

Em países tropicais, como o caso do Brasil, análises de suscetibilidade à 

erosão estão contextualizadas em estudos que envolvem a problemática 

agrícola, por ser um problema que compromete a produtividade dos solos das 

regiões onde ocorrem. Para Moura (2007) erosão significa desgaste, que, se 

continuado, ocasionará a ruína do solo agrícola. Desse ponto de vista, a erosão 

é o arrastamento das partes constituintes do solo, através da água, colocando 

a terra transportada em locais onde não podem ser aproveitadas pela 

agricultura. Pelo processo erosivo, o solo não somente perde nutrientes 

nutritivos que possui, como também os constituintes do seu corpo; isso 

significa que um terreno fértil, em que a erosão atua acentuadamente, em 

breve se tornará pobre, apresentando baixa produção. 

Para o presente trabalho, adotaram-se, como definição de erosão os conceitos 

desenvolvidos pelos principais autores responsáveis pelos estudos de erosão e 

a consagração de metodologias de monitoramento e prevenção desses 

eventos, particularmente preocupados com o desenvolvimento das erosões e 

perdas do solo causadas pela ação das águas da chuva (Moura, 2007; IPT, 

1980 e Guerra, 1995 e 1999).  
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2.1.2. CLASSIFICAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS  

 

Zachar (1982) propõe uma terminologia para a classificação dos principais 

tipos de erosão, enfatizando o caráter combinado entre os agentes e a ação da 

gravidade. A Tabela 1 mostra esta classificação com pequena modificação 

(adaptado de Carvalho et al., 2006). Outra abordagem é feita por Holanda 

(1999), que classifica os tipos de erosão considerando a sua origem e o agente 

erosivo, conforme mostra a Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo Carvalho et al. (2006), o mais comum é classificar a erosão em quatro 

grandes grupos: erosão hídrica, erosão eólica, erosão glacial e erosão 

organogênica.  

Este trabalho dará ênfase às erosões de origem hídrica geradas pela ação das 

águas das chuvas nas formas de fluxo concentrado. Os processos erosivos 

desenvolvidos a partir da ação da água são geralmente classificados em dois 

tipos principais: a erosão superficial (laminar) e a erosão linear (sulco, ravina e 

Tabela 1. Classificação da erosão pelos fatores ativos (Carvalho, 2006) 
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boçoroca), detalhadas nos itens a seguir. Em síntese, a evolução das áreas 

afetadas por erosões hídricas apresentam um primeiro estágio de erosão 

laminar que vai intensificando com a chuva, levando à formação de sulcos 

rasos e profundos. Não havendo medidas de controle, os sulcos evoluem 

rapidamente formando as ravinas de portes variados. Se as condições dos 

terrenos forem favoráveis, as ravinas podem evoluir até atingir o nível d’água 

subterrânea, passando a se desenvolver a boçoroca (ou voçoroca), que evolui 

de modo acelerado e complexo em função da ação combinada das águas 

superficiais e subsuperficiais. 

Os subitens a seguir definem as formas de processos erosivos desenvolvidos 

pela ação da água.  

 

 

Figura 1. Tipos de processos erosivos (Holanda, 1999) 

 

2.1.2.1.  EROSÃO LAMINAR 

 

A erosão laminar (Bertoni e Lombardi Neto, 1985), ou erosão em lençol 

(Guerra, 1978), ou, ainda, erosão superficial, surge do escoamento da água 

que não se infiltra, por meio do escoamento superficial difuso, após o impacto 

das gotas da chuva ao atingir o solo. É o processo de lavagem da superfície do 

terreno com transporte das partículas sólidas do solo. Inicia-se com a 

desagregação destas partículas pela energia das gotas de chuva. Estando 
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livres, são facilmente carreadas pelo escoamento superficial da água, formado 

pela junção das gotas de chuva que caem sobre a superfície do terreno. 

Notadamente, as chuvas tropicais torrenciais produzem gotas com um 

potencial erosivo muito grande, ou seja, uma erosividade elevada. A 

desagregação do solo será tanto mais fácil quanto menor a coesão entre as 

partículas. Nesse sentido, solos arenosos são mais suscetíveis à erosão 

laminar que os solos argilosos (erodibilidade). Sérias dificuldades são 

discutidas na literatura quanto às perdas de solo por erosão laminar (perdas 

parciais ou totais dos horizontes superficiais e subsuperficiais do perfil do solo), 

vistas a inexistência de evidências que regionalmente indiquem as quantidades 

de perdas já ocorridas. Por ser um processo que age superficialmente, a 

principal causa da ocorrência de erosões laminares é a ausência de cobertura 

vegetal dos solos. 

O estudo da erosão laminar tem sido realizado, essencialmente, no campo 

agronômico, uma vez que este processo é comum às áreas de práticas 

agropecuárias e, portanto, menos recorrente em áreas urbanizadas. A ação da 

erosão laminar, mais comum em áreas agrícolas (Figuras 2 e 3), lentamente 

retira o horizonte superficial do solo, rico em nutrientes, fertilizantes, corretivos 

e defensivos aplicados no solo, que é carreado, contaminando os cursos 

d’água e reservatórios, provocando, entre outros, o fenômeno da eutrofização 

das águas. A erosão laminar não provoca incisões significativas nem 

permanentes nos terrenos, sendo seus efeitos mais pronunciados notados com 

o passar do tempo. Para Bertoni e Lombardi Neto (1985), a erosão laminar “é 

uma forma de erosão dificilmente perceptível”, mas cuja ação pode ser 

denunciada pela coloração mais clara dos solos, pela exposição das raízes e 

pela queda da produtividade agrícola. Segundo Lepsch (1983), a erosão 

laminar pode ser identificada pela ausência parcial ou total de horizontes 

superficiais de perfis do solo, fundamentando, assim, uma classificação de 

intensidades deste tipo de erosão, com dificuldade de se realizar esta avaliação 

no campo, sendo necessária a análise das amostras dos solos expostos pela 

ação de remoção superficial dos seus horizontes. Fendrich (1984) também 

concorda com a dificuldade de observá-la, destacando, como aspectos 

sugestivos de sua ação, o decréscimo da produção de culturas (lixiviação dos 

nutrientes) e o aparecimento das raízes na superfície dos terrenos. IPT (1986) 
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apresentou um esboço da distribuição de áreas intensamente afetadas por 

erosão laminar, na Bacia do Peixe-Paranapanema (São Paulo), por meio da 

análise de produtos digitais TM/LANDSAT, processados em escala aproximada 

de até 1:50.000.  

 

Figura 2. Solo exposto na execução de terraplenagem gerando potencial para ocorrer erosão 

laminar, município de Barueri (SP). Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT 

 

Figura 3. Solo exposto em área agrícola (preparação do solo para cultivo) favorecendo a 

erosão laminar em períodos chuvosos, no município de Ouro Verde (SP). Fonte: Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas - IPT 
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2.1.2.2.  EROSÃO LINEAR 

 

Entre os processos erosivos de ação hídrica, a erosão linear é a que ocasiona 

mais danos à população, às obras públicas e ao meio ambiente, sejam em área 

rural ou em área urbana. O impacto ambiental gerado é flagrante e imediato 

devido ao grande volume de solo removido e transportado para as drenagens 

situadas à jusante, com consequente assoreamento dos corpos d´água. Outros 

aspectos também devem ser analisados, tais como impacto visual (degradação 

da área) e as dificuldades de recuperação das mesmas. A erosão linear é 

associada de forma mais evidente ao desequilíbrio hidrológico causado pelo 

homem com o desmatamento, bem como por outras formas de concentrar o 

escoamento, como carreadores e divisas de glebas agrícolas, estradas, 

ferrovias, além de outras intervenções antrópicas em áreas de expansão 

urbana (IPT, 2013).   

Os fatores condicionantes para o desenvolvimento da erosão linear são os 

mesmos apontados para a erosão laminar, potencializados por todas as 

características que induzem ao escoamento d’água concentrado e o 

comportamento da água subterrânea (posição do nível d’água e infiltração da 

água no solo).  

A erosão linear instala-se a partir do momento em que a velocidade do fluxo 

superficial vence a resistência mecânica do solo e consegue fazer incisões no 

terreno. A intensificação do escoamento superficial leva à formação de fluxo 

concentrado, promovendo o desenvolvimento das feições erosivas lineares de 

maior porte definidas neste trabalho como sulcos, ravinas e boçorocas 

(também chamadas voçorocas), descritas a seguir. 

SULCOS E RAVINAS 

 

Sulcos e ravinas são normalmente diferenciados pela profundidade de 

penetração no solo por conta da ação da água. Na visão agronômica, são em 

geral classificados segundo as dificuldades de manejo do solo, conforme os 

manuais de levantamento da capacidade de uso da terra disponíveis na 

literatura, tais como: Marques (1971); Lepsch et al. (1983); Lemos e Santos 

(1984), entre outros. 
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Bigarella e Mazuchowski (1985) definem que a erosão em sulcos sucede a 

laminar, podendo igualmente originar-se de precipitações muito intensas. Para 

Bertoni e Lombardi Neto (1990), as erosões em sulco são também formadas 

por concentrações do escoamento que podem formar filetes, mais ou menos 

profundos, em consequência do volume e velocidade do escoamento 

superficial. FAO (Food Agriculture Organization,1967) declara não existir 

nenhum limite definido que assinale o final da erosão laminar e o começo da 

erosão em sulcos (linear) e a passagem de sulcos para ravinas.  

Os sulcos, pertencentes às feições lineares, são pouco profundos (inferior a 50 

cm), sendo que suas bordas possuem pequenas rupturas na superfície do 

terreno e podem ser mais facilmente corrigidos por meio da melhoria do 

manejo do solo. A erosão em sulcos pode passar despercebida até que 

comece interferir no trabalho de preparo do solo nas áreas agrícolas e na 

diminuição da produtividade e nas trilhas de gado (Figura 4). Nas áreas 

urbanas, essas feições ocorrem na fase da implantação de loteamentos, 

abertura de ruas, solo exposto, movimento de terra e outras intervenções 

antrópicas (Figura 5). 

 

 

 

Figura 4. Formação de processo de sulcos em área rural no município de Cunha (SP). Fonte: 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT 
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Figura 5.  Formação de sulcos em área de entorno de sistema viário devido à falta de 
pavimentação no município de Porto Feliz (SP). Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – 

IPT 

Na erosão em sulcos, o desprendimento das partículas se dá principalmente 

pela energia do fluxo superficial e não pelo impacto da gota de chuva, como na 

erosão laminar. Dessa forma, via de regra, embora dependa de vários fatores, 

como do tipo de solo e declividade, o volume de material erodido é muito maior 

na erosão em sulcos do que na erosão intersulcos, que corresponde à erosão 

laminar (Prandini, 1985).  

A erosão em sulco está geralmente associada a áreas rurais e ocorre sob a 

forma de áreas de concentração, sendo induzidas pelos seguintes fatores: 

a) manejo agrícola inadequado em áreas de cultura, sem a adoção de práticas 

conservacionistas, como o simples plantio sem obedecer às curvas de nível e 

sem a implantação de terraços e canais escoadouros vegetada; solos 

preparados de forma inadequada e culturas de má cobertura; além de outras 

situações. Normalmente ocorre a formação de sulcos de forma generalizada 

em toda a vertente, sendo comum a evolução para ravinas e boçorocas nos 

pontos de concentração do escoamento superficial; e  
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b) modificação do escoamento das águas pluviais condicionado por trilhas de 

gado, carreadores, cercas, divisas antigas e áreas de empréstimo, que aduzem 

e concentram as águas pluviais. 

 

Já a ravina é aprofundamento das feições de sulco provocado pela ação 

erosiva da água de escoamento superficial concentrado, e que não pode ser 

combatido pelos métodos simples de conservação do solo. O processo de 

ravinamento é definido pela erosão causada simplesmente pela concentração 

do escoamento superficial, processo este que, na maioria das vezes, coroa a 

degradação do solo iniciada pela erosão laminar.  As ravinas são feições de 

maior porte, profundidade variável (acima de 50 cm), de forma alongada e não 

atingem o nível d’água subterrânea, onde atuam mecanismos de 

desprendimento de material dos taludes laterais e transporte de partículas do 

solo (Figuras 6 e 7). 

 

 

 

 

Figura 6. Processo de ravinamento em área rural, município de Itaquaquecetuba (SP). Fonte: 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT 
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Figura 7. Ravina desencadeada pelo lançamento das águas pluviais de área urbana no 

município de Presidente Venceslau (SP). Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT 

 

De acordo com Cavaguti (1994), Canil et al. (1995) e Almeida (2000) a ravina é 

um tipo de erosão que não pode ser extinta por operações normais de preparo 

do solo, desencadeando entre os eixos de drenagens associadas a estradas, 

trilhas de gado e carreadores. As ravinas urbanas estão associadas 

principalmente ao processo desorganizado de urbanização que se concentram, 

em geral, nas áreas periféricas das cidades.  

Imeson e Kwaad (1980) notam que as feições de ravinamento são muito 

semelhantes em várias partes do mundo, o que leva à necessidade de 

examinar conjuntamente morfologia e processos atuantes, ao se analisarem 

essas feições. Ainda neste trabalho, os autores se propõem a equacionar a 

complexidade de mecanismos de evolução de ravinas, o que é normalmente 

omitido na bibliografia nacional e internacional. Admitem também a 

profundidade mínima para as ravinas em torno de 50 cm. 
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BOÇOROCAS OU VOÇOROCAS 

 
Quando o processo do ravinamento atinge um limite, que é o lençol freático, 

atuam processos ligados à circulação das águas subterrâneas, fazendo com 

que o ravinamento atinja grandes dimensões, originando as boçorocas ou 

voçorocas. 

As boçorocas representam a forma de erosão mais complexa e mais destrutiva 

no quadro evolutivo da erosão linear. A bibliografia é quase unânime em 

associar o surgimento das boçorocas à alterações no equilíbiro morfo-hidro-

pedológico, causadas por intervenções humanas, especialmente por meio do 

desmatamento, atividades agrícolas e, mesmo, urbanas.  

De acordo com Prandini (1985), essa denominação é atribuída no Brasil a toda 

forma de ravina de dimensões descomunais. As boçorocas ocorrem de forma 

acentuada em regiões tropicais com variações pluviométricas bem definidas 

(contraste entre a estação seca e chuvosa), afetando principalmente o oeste 

paulista (paisagem de cerrado). São mais frequentes nas encostas convexas. 

Nas mais comuns, a profundidade vai de 15 a 30 metros, em comprimento 

podem alcançar centenas de metros, com perfil transversal em forma de “V” 

(Figura 8). O desenvolvimento desse fenômeno apresenta velocidades muito 

aceleradas, resultando normalmente em um sistema erosivo ramificado, 

podendo envolver, assim, áreas consideráveis que apresentam contornos 

eliptiformes, estreitos a jusante, alargando-se a montante.  

 
 

Figura 8. Boçoroca de evolução acelerada, comum no planalto ocidental, município de 

Pardinho (SP). Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT 
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Já de acordo com IPT (1986), boçorocas são formas de ravinamento 

ocasionadas pela articulação entre erosão ocasionada por escoamento d’água 

superficial concentrado, e subsuperficial, com erosão interna (piping) 

provocada pela concentração de água do nível freático, que se caracteriza pelo 

avanço para o interior do solo na forma de tubos (Figura 9).  

 

Figura 9. Detalhe da formação de orifício na base do talude, devido à concentração de água do 
lençol freático (fenômeno de piping), no município de Paraguaçu-Paulista (SP). Fonte: Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas - IPT 

Os vazios destes tubos, ao se tornarem significativos, originam colapsos do 

terreno, com desabamentos que alargam a boçoroca ou criam novos ramos. 

Durante os processos de erosão interna, ocorrem os descalçamentos e 

solapamentos da base das paredes da boçoroca, provocando liquefação de 

areia, desmoronamentos e escorregamentos de solo, principalmente em 

cabeceiras de drenagens, onde há uma convergência e concentração natural 

dos fluxos d’águas superficiais e águas subterrâneas, favorecendo o 

desenvolvimento de processos que caracterizam esse tipo de erosão (Figura 

10).  
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Figura 10.  Escorregamentos generalizados dos taludes da boçoroca devido a ação do piping, 

município de Bauru (SP). Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT 

 

Conforme IPT (1986), a maioria dos autores é unânime em apontar que as 

boçorocas atuam preferencialmente sobre depósitos arenosos (semi ou 

inconsolidados), cenozóicos, que apresentam profundos desenvolvimentos 

pedológicos, sendo que a fase inicial do ravinamento atinge de preferência 

solos com horizonte B textural, do tipo Argissolos (Podzólicos, na classificação 

antiga). O caráter arenoso destes solos e sua baixa compacidade favorecem os 

fenômenos de erosão superficial e interna. Uma vez implantada, a boçoroca 

pode evoluir afetando toda a espessura de rocha alterada (inclusive abaixo da 

formação cenozóica). Ramificam-se, podendo atingir mais de 50 metros de 

profundidade, poucas dezenas de metros de largura, e comprimentos que 

podem ultrapassar quilômetros. No estado de São Paulo, o Oeste Paulista é a 

região mais afetada pelas boçorocas, ocorrendo ainda em alguns setores da 

Depressão Periférica paulista e algumas ocorrências no Planalto Cristalino de 

São Paulo (IPT, 1986).  

De acordo com IPT (1986), causas das boçorocas são em função de fatores 

antrópicos e naturais. Como fatores antrópicos têm-se o uso e ocupação 

irracional do solo: desmatamentos, cultivos inadequados, sistemas de 

transportes lineares mal planejados, expansão urbana desordenada, etc. Sobre 



23 
 

este cenário “catastrófico”, formado pela ação antrópica, atuarão os fatores 

naturais: chuva, relevo, solos, rocha e vegetação, que controlarão a 

intensidade do processo erosivo. Um dos maiores impactos das boçorocas é o 

assoreamento formado pelo material proveniente das erosões. A quantidade de 

material pode ser tão significativa que chega a constituir extensos bancos de 

areia (depósitos) ao longo dos cursos d´água. Dessa forma, ressalta-se a 

importância do controle dos processos erosivos durante a sua fase “primária”, 

ou seja, enquanto a erosão ainda é laminar. Tal controle deve ter como 

princípio minimizar o impacto das gotas das chuvas e a energia da água no 

processo de escoamento superficial.  

2.1.3. FATORES CONTROLADORES DOS PROCESSOS EROSIVOS  

 

Os fatores controladores são aqueles que determinam as variações nas taxas 

de erosão. Por conta da interação desses fatores, certas áreas erodem mais do 

que as outras. De um modo geral, as pesquisas sobre erosão do solo 

consideram como sendo fatores dos processos erosivos a erosividade da 

chuva, as propriedades dos solos, cobertura vegetal e características das 

encostas (Morgan, 1986; Ellison, 1993; Guerra,1999). A intervenção do homem 

pode alterar esses fatores e, consequentemente, apressar ou retardar o 

aparecimento de processos erosivos. Como afirma Morgan (1986), é 

necessário estudar esses fatores com bastante detalhe para se compreender 

como, onde e porque a erosão ocorre.  

No Brasil, a precipitação pluviométrica é reconhecida como o principal agente 

deflagrador ("gatilho") dos processos de erosão dos solos e movimentos de 

massa. Os efeitos observados estão fortemente ligados às características 

físicas do meio e à associação dessas características com ações antrópicas, 

geralmente as ocupações de encostas íngremes com lavouras, pastagens ou 

moradias. Iwasa (1998) inclui o desmatamento, cultivo de terras, corte de 

estradas e expansão de cidades como algumas das ações antrópicas 

deflagradoras do processo erosivo, que é então influenciado pela água e pelas 

condições naturais do terreno (cobertura vegetal, topografia e tipo de solo). 

Bertoni e Lombardi Neto (1990) ressaltam que os processos erosivos são 

decorrentes dos seguintes fatores: declividade, pluviosidade, comprimento da 
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encosta, capacidade de absorção da água pelo solo, resistência do solo à 

erosão e densidade da cobertura vegetal, sendo a água o mais importante 

agente erosivo e o escoamento concentrado ocasiona entalhes profundos, bem 

como o movimento de grandes massas de solo. Já para para Cooh (1995) a 

erosão de uma superfície é uma função das características do solo, quantidade 

de chuva, tipo de vegetação, forma da encosta, ventos e uso da terra.  

Pejon (1998) enfatiza que os processos erosivos dependem de uma série de 

fatores naturais, tais como: clima, geomorfologia, natureza do terreno 

(substrato rochoso e tipo de solo) e cobertura vegetal. Estes fatores podem ser 

modificados pelo homem, gerando uma mudança nos processos erosivos de 

uma determinada região, geralmente intensificando-os.  

 

Grande parte dos estudos de erosão dos solos é oriunda de trabalhos 

empíricos, nos quais vasta gama de dados sobre perda de solo e agentes 

controladores é coletada. As análises finais são baseadas em ponderações 

estatísticas dos fatores analisados, realidade de campo e experiências de 

especialistas da área. Em função disso, uma grande quantidade de variáveis 

são apontadas, nas diversas partes do mundo, como sendo significativas para 

explicar e predizer o processo erosivo. 
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2.2. CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA  

 

O termo ciência da informação geográfica (IG) foi cunhado em um artigo 

publicado por Michael Goodchild, em 1992. Nele, o autor argumenta diversas 

questões levantadas sobre o uso dos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) e seus usuários, concepções de SIG, dados e métodos. Longley et al. 

(2013) afirma que a ciência da informação estuda os temas fundamentais 

decorrentes da criação, manuseio, armazenamento e uso da informação. De 

modo similar, a ciência da informação geográfica deveria estudar os temas 

fundamentais decorrentes da informação geográfica, com uma classe bem 

definida da informação em geral. Outros termos têm o mesmo significado: 

geoinformática, ciência da informação espacial e engenharia da 

geoinformação. Todas sugerem uma abordagem científica para os temas 

fundamentais decorrentes do uso do SIG e tecnologias relacionadas. Assim, 

podemos dizer que temas relacionados ao tratamento de dados espaciais e 

localização geográfica constituem o domínio da ciência da informação 

geográfica. Definida por Longley et al. (2013) como sendo a “ciência da 

resolução de problemas”, esse campo de rápido desenvolvimento preocupa-se 

com o contexto científico e com as bases dos sistemas de informação 

geográfica, fornecendo um quadro na quais novas evidências, conhecimentos e 

sabedoria sobre a Terra podem ser criados de modo eficiente, efetivo e para 

uso seguro.  

No campo da IG, vários conceitos e definições estão associados ao uso de 

SIG, técnicas, ciências e ferramentas. A Figura 11 esquematiza, 

resumidamente, a associação entre eles.  

2.2.1. GEOTECNOLOGIAS: DEFINIÇÕES E CONCEITOS BÁSICOS 

ASSOCIADOS 

 

O avanço tecnológico que tem causado maior influência na pesquisa 

geográfica está relacionado ao advento das geotecnologias. Atualmente, o 

conceito de geotecnologias está associado ao somatório dos esforços de 

inúmeros setores que têm possibilitado a aproximação entre disciplinas 
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diversas relacionadas com a aquisição, o registro, a análise e a representação 

dos fenômenos geográficos através de informações espaciais. 

De acordo com Rosas (2005) e Florenzano (2005) geotecnologias são o 

conjunto de ciências e ferramentas para coleta, processamento, análise e 

oferta de informações com referência geográfica. As geotecnologias são 

compostas por soluções em hardware, software e peopleware que juntos 

constituem poderosas ferramentas de análise. Matias (2001) conceitua as 

geotecnologias como um conjunto de tecnologias baseadas em ambiente 

computacional com finalidade de promover o tratamento da informação 

espacial. O autor as define como sendo todas as ciências e ferramentas 

envolvidas na Cartografia Digital, Sensoriamento Remoto, Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) e Sistemas de Posicionamento Global por 

Satélite (GPS), Geodésia e Topografia (Figura 11).  

Druk (2004) aponta que, decorrente da convicção de que não é possível 

compreender perfeitamente os fenômenos ambientais sem analisar seus 

componentes, os estudos que utilizam as geotecnologias buscam sempre um 

ferramental que permita uma visão integrada do meio ambiente, atuando de 

forma interdisciplinar. Tais ferramentas podem produzir informações em pouco 

tempo e com baixo custo, combinando dados espaciais multi-fontes a fim de 

analisar as interações existentes entre as variáveis examinadas, elaborar 

modelos preventivos e dar suporte as tomadas de decisões (Longley et al., 

2013).  

Em estudos capazes de subsidiar processos de licenciamento, controle, análise 

e monitoramento ambiental, vários autores discutem a utilização de sistemas 

de informações geográficas, técnicas de geoprocessamento (análise espacial), 

sensoriamento remoto (processamento digital de imagens) e o uso de GPS, 

enfatizando a capacidade de manuseio de dados espaciais em SIG´s, sua 

eficácia de análise e rapidez de processamento, contextualizando-os nas 

questões que contemplam os desafios de conciliar o desenvolvimento 

econômico à conservação do meio ambiente.  Em Gajos e Sierka (2012), é 

possível encontrar uma revisão de alguns autores, na literatura internacional, 

responsáveis pela publicação de trabalhos com enfoque na relação entre 

estudos socioambientais e o uso de sistemas de informações geográficas. 
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Os subitens descritos a seguir referem-se aos conceitos básicos associados às 

geotecnologias mais aplicadas aos estudos de erosão e a eventos de risco 

associados, tais como: deslizamentos de terra, ocupações de em áreas de 

risco, movimentos de massa, etc. As associações entre os conceitos, duas 

definições e a organização do quadro foram definidas pela autora. 
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Figura 11. Esquematização de conceitos associados ao campo da Ciência da Informação Geográfica (IG). Fonte: Organizado pela autora 
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2.2.1.1. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

Antes de se entender o que é um SIG é necessário conhecer a definição de 

alguns conceitos que são comumente utilizados pelos profissionais que 

trabalham com esta ferramenta (Teixeira et al. (1992): 

 

 Sistema – Arranjo de entidades (elementos ou coisas) relacionadas ou 

conectadas, de tal forma que constituem uma unidade ou um todo 

organizado, com características próprias e subordinadas a processos de 

transformação conhecidos. 

 Entidades – Elementos ou objetos tomados como unidades básicas 

para a coleta dos dados. Os dados relacionam-se com os atributos, que 

caracterizam e fornecem significado à unidade. Por exemplo: pode-se 

tomar um determinado lugar como entidade e as suas características de 

solo, relevo e uso da terra como alguns de seus atributos. 

 Dado – Símbolo utilizado para a representação de fatos, conceitos ou 

instruções. São conjuntos de valores numéricos ou não, sem significado 

próprio. 

 Informação – Conjunto de dados que possuem significado para 

determinado uso ou aplicação. 

 Informação Geográfica – Conjunto de dados cujo conteúdo apresenta 

uma relação ou associação de natureza espacial. Tais dados podem ser 

apresentados de forma gráfica (pontos, linhas e polígonos), numérica 

(caracteres numéricos) ou alfa- numérica. 

 

Nos exemplos citados, os SIG são como cadeias automatizadas de 

informações que partem de uma base de dados geográficos para realizar 

diferentes tipos de análises e obter resultados significativos do ponto de vista 

territorial. São formados por uma série de programas e processos cuja 

característica principal é focalizar o relacionamento de determinado fenômeno 

da realidade com sua localização espacial. 

Marble (1984) define SIG como sendo sistemas voltados à aquisição, análise, 

armazenamento, manipulação e apresentação de informações referenciadas 
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espacialmente. Burrough (1986) afirma que os SIG´s constituem um conjunto 

de ferramentas para coleta, armazenamento, recuperação, transformação e 

exibição de dados espaciais do mundo real para um conjunto particular de 

propósitos. Dale e Mc Laughlin (1989) definem um Sistema de Informações 

Geográficas como sendo a combinação de recursos técnicos computacionais e 

humanos que, unidos a um conjunto de procedimentos organizacionais, é 

capaz de produzir informação para o auxílio de algum requerimento gerencial. 

Os SIG podem também ser definidos como sendo sistemas automatizados 

usados para armazenar, analisar e manipular dados geográficos, ou seja, 

dados que representam objetos e fenômenos em que a localização geográfica 

é uma característica inerente à informação e indispensável para analisá-la 

(Câmara et al., 1996). Ainda para Câmara (2004), o termo SIG é aplicado para 

sistemas que realizam o tratamento computacional de dados geográficos e 

armazenam as geometrias e os atributos dos dados que estão 

georreferenciados, isto é, localizados na superfície terrestre e representados 

numa projeção cartográfica.  

Longley et al. (2013), em seu trabalho, aponta que muitas definições de SIG  

têm sido sugeridas ao longo dos anos e nenhuma delas é inteiramente 

satisfatória. Atualmente, o rótulo SIG está ligado a muitas coisas, incluindo uma 

coleção de ferramentas de softwares para realizar certas funções bem 

definidas (software de SIG); a representação digital de vários aspectos do 

mundo geográfico na forma de banco de dados (dados de SIG); uma 

comunidade de pessoas que usam e defendem o uso dessas ferramentas para 

vários propósitos (comunidade SIG). O simples rótulo funciona em todos esses 

modos e seu significado certamente depende do contexto no qual é usado. 

Certas definições de SIG (e o público para o qual ele pode ser útil) são 

sintetizadas na Tabela 2.  
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Atreladas a essas definições, as metas da resolução de problemas aplicados 

aos SIG incluem, embora não estejam restritas a (Longley et  al., 2013): 

 Gerenciamento de operações espaciais como parte de uma estratégia 

corporativa por informação para a gestão;  

 Alocação de recursos de forma racional, eficaz e eficiente de acordo 

com critérios pré-estabelecidos, como por exemplo, na construção de 

serviços públicos; 

 Monitoramento e compreensão de da distribuição espacial de atributos 

diversos observados; 

 Entendimento sobre a diferença que o faz o lugar – identificando quais 

características são similares entre lugares e o que distinto ou 

possivelmente único neles (padrão de distribuição); 

 Compreensão dos processos em ambientes naturais: prescrição, 

modelos de previsibilidade e estratégias para conservação ambiental. 

Tabela 2. Diferentes definições de SIG e os grupos para os quais cada uma 
é mais apropriada. Fonte: LONGLEY et al (2013) 
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Nitidamente, a gama e complexidade dos princípios científicos e das técnicas 

empregadas na resolução de problemas variam entre as aplicações. Porém, 

embora com inúmeros conceitos e definição direcionados a diversos grupos de 

pessoas, no âmbito do domínio espacial, as funções atribuídas a um SIG são 

semelhantes e devem atender a requisitos básicos associados a necessidades 

de cada usuário. Em linhas gerais, podemos resumir tais funções em (Fitz, 

2008): 

 Aquisição e edição de dados; 

 Gerenciamento de banco de dados; 

 Análise espacial de dados; e 

 Representação de dados  

De acordo com Câmara et al. (2004), essas funções básicas e resumidas 

ajudam a definir também outro conceito bastante conhecido e diretamente 

ligado aos SIG: o termo geoprocessamento. Para os autores, os SIG´s nada 

mais são que os instrumentos e as ferramentas utilizadas para se aplicar as 

técnicas de geoprocessamento. Como completa Silva e Souza (1987), constitui 

o tipo de estrutura mais importante em termos de viabilização do 

geoprocessamento, sendo um conjunto de procedimentos computacionais que, 

operando sobre bases de dados geocodificados ou mais evoluidamente, sobre 

bancos de dados geográficos, executa análise, reformulações e sínteses sobre 

os dados ambientais disponíveis.  

Nesse contexto, o termo geoprocessamento denota a disciplina do 

conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais, em 

plataforma SIG, para o tratamento da informação geográfica.  

A Figura 11 aponta as principais técnicas de geoprocessamento trabalhadas 

em ambiente SIG. A análise espacial, comum na aplicação de 

geoprocessamento para estudos de meio ambiente (álgebra de mapas, 

correlação espacial de áreas, composição de modelos de previsão e cenários, 

geração de indicadores socioeconômicos e ambientais, etc) pode ser definida 

como o estudo da distribuição espacial de qualquer fenômeno. Sua ênfase é 

mensurar propriedade e relacionamentos, levando em conta sua localização. 

Em suma, a idéia central é incorporar o espaço na análise que se deseja fazer 
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(Câmara, 2004). Para Longley et al. (2013) a análise espacial é, em muitos 

sentidos, o ponto crucial do SIG e do geoprocessamento, pois ela inclui todas 

as transformações, manipulações e métodos que podem ser aplicados aos 

dados geográficos para adicionar valor a eles, para apoiar decisões e para 

revelar padrões e anomalias que não são óbvios à primeira vista. Em outras 

palavras, análise espacial é o processo pelo qual transformamos dados brutos 

em informação útil na busca pela descoberta científica ou por uma tomada de 

decisão mais eficiente.  

2.2.1.2. SENSORIAMENTO REMOTO E PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS 

 

É comum, na literatura sobre geotecnologias, encontrar relação direta entre o 

uso de SIG e o tratamento e aquisição de imagens por meio do sensoriamento 

remoto, principalmente a partir das duas últimas décadas. Para Fitz (2008) a 

interpretação de imagens e sua classificação digital talvez se constituam na 

melhor tradução dessa interação entre as tecnologias citadas. 

O conceito faz uso do termo “sensores”, os quais, dentro do contexto 

apresentado, podem ser entendidos como dispositivos capazes de captar a 

energia refletida ou emitida por uma superfície qualquer e registrá-la na forma 

de dados digitais diversos (imagens, gráficos, dados numéricos, etc). Estes, por 

sua vez, são passíveis de serem armazenados, manipulados e analisados por 

meio de softwares específicos. 

Para Florenzano (2005), sensoriamento remoto é a tecnologia que permite 

obter imagens e outros tipos de dados, da superfície terrestre, através da 

captação e do registro da energia refletida ou emitida pela superfície terrestre. 

Lillesand et al. (2004)  os define como a ciência e a arte de obtenção de 

informação de um objeto, de uma área ou de um fenômeno através da análise 

de dados adquiridos por dispositivos que não estão em contato com os 

elementos supracitados. 

Em uma abordagem mais recente e completa, Novo (2008), trata a ciência do 

sensoriamento remoto como sendo a utilização conjunta de sensores, 

equipamentos para processamento de dados, equipamentos de transmissão de 

dados, colocados a bordo de aeronaves, espaçonaves ou outras plataformas, 

com o objetivo de estudar eventos, fenômenos e processos que ocorrem na 
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superfície do planeta Terra a partir do registro e da análise das interações entre 

a radiação eletromagnética e as substâncias que o compõem em suas mais 

diversas manifestações. 

Para Crosta (1999), um dos principais objetivos do sensoriamento remoto é o 

de identificar e distinguir as composições de diferentes materiais superficiais, 

sejam eles tipos de vegetação, padrões de uso do solo, rochas e outros. Essa 

distinção e identificação tornam-se possíveis devido ao fato de que os materiais 

superficiais apresentam comportamentos específicos ao longo do espectro 

eletromagnético, comportamentos estes que podem ser utilizados para 

identificá-los e classifica-los. Assim, sistemas e técnicas computacionais são 

utilizados para atividades interativas de análises, manipulação e classificação 

de imagens brutas. A esse procedimento dá-se o nome de processamento 

digital de imagens (PDI).  

O processamento de uma imagem consiste em transformá-la sucessivamente 

com o objetivo de extrair mais facilmente a informação nela presente.  O 

processo de classificação de imagens consiste na associação de cada pixel da 

imagem a uma determinada classe, correspondendo esta a um objeto real da 

área imageada. Cada pixel possui uma coordenada espacial x e y e um valor 

de digital number – DN, ou nível de cinza, que corresponde à radiância de um 

alvo no intervalo de comprimento de onda de uma banda spectral. O objeto 

identificado pode ser representado por um único pixel ou por um conjunto de 

pixels adjacentes, formando uma entidade geográfica (Beltrame, 2008). Como 

resultado final, tem-se um mapa temático com as diferentes classes de uso e 

cobertura do solo, o qual será posteriormente utilizado, de forma a compor uma 

base de dados de um SIG. Conforme Tso e Mather (2001), cada pixel possui 

um determinado padrão, sendo este constituído pela distribuição dos DNs nas 

várias bandas espectrais que compõem a imagem. A partir desta distribuição, 

pode-se representar os valores encontrados nas diferentes bandas num gráfico 

de “n” dimensões, cujo número de eixos iguala-se à quantidade de bandas da 

imagem, chamado espaço de atributos. A Figura 12 exemplifica um espaço de 

atributos, em que x1, x2 e x3 correspondem às três bandas, ou dimensões, de 

uma imagem e w1, w2 e w3 as classes identificadas.  
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O gráfico resultante é denominado espaço de atributos, ou seja, representação 

gráfica das frequências de distribuição de intensidade das bandas de uma 

imagem multiespectral (Crosta, 1999). O processo de classificação consiste na 

divisão deste espaço de atributos em regiões homogêneas de acordo com 

critérios pré-definidos.  

 

2.2.2.2 EXEMPLOS DE APLICAÇÕES DO USO DE GEOTECNOLOGIAS NO        

ESTUDO DE EROSÃO E EVENTOS DE RISCO ASSOCIADOS 

 

Como dito anteriormente, no âmbito acadêmico, a grande maioria de trabalhos 

envolvendo o uso de geotecnologias em estudos que abordam a dinâmica do 

desenvolvimento de processos erosivos - e riscos associados - concentra-se na 

exploração de metodologias que contemplam, principalmente, a aplicação de 

técnicas de sensoriamento remoto, análise espacial e a utilização de sistemas 

globais de navegação por satélite em ambientes SIG. O uso combinado de 

informações espaciais e de geotecnologias possui grande eficiência, 

potencializa o mapeamento de áreas de risco e permitir a análise integrada da 

vulnerabilidade e da possibilidade de ocorrência de que outros eventos da 

mesma natureza aconteçam.  

Especialmente na área de processamento digital de imagens, diversos 

trabalhos têm utilizado a grande diversidade de dados, especificidades dos 

satélites disponíveis e os avanços nas tecnologias de processamento digital de 

imagens para auxiliar no mapeamento e prevenção de fenômenos associados 

 Figura 12. Representação das classes no espaço de atributos. Fonte: CROSTA, 1999 
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à riscos ambientais (Hsieh et al., 2014, Dong et al., 2014; Roessner et al., 

2014). 

Como exemplos gerais da utilização de geotecnologias no estudo de erosão e 

eventos de riscos, podemos citar as publicações de revistas internacionais 

renomadas como a Natural Hazards, Applied Geography, Earthquake Spectra, 

Hydrological Sciences Journal, Natural Hazards Review, Geomorphology e a 

Flood Control. Nestes materiais é possível identificar a produção técnico-

científica direcionada ao desenvolvimento de modelagens, indicadores 

socioambientais e métodos orientados à discussão e solução das 

problemáticas relacionadas aos fenômenos de riscos ambientais mais 

frequentes e associados ao desenvolvimento de processos erosivos, tais como: 

deslizamentos de terra, o controle de enchentes e áreas alagáveis, o 

adensamento e ocupação de populações em áreas inapropriadas, etc. 

Em um dos exemplos, L. Ai e Shi (2013), realizam a aplicação de técnicas de 

sensoriamento remoto e análise espacial em plataforma SIG através de uma 

metodologia nomeada de “árvore difusa de decisão” (FDT) em que variáveis 

ambientais foram ponderadas através de análises baseadas nas chamadas 

erosion response units. Tal pesquisa alerta sobre a necessidade do 

desenvolvimento de metodologias de análise da suscetibilidade ambiental em 

grandes áreas, enfatizando a dificuldade de transposição dos modelos 

ambientais de predição de perdas de solo para outras regiões que não as 

mesmas testadas na área de estudo selecionada. Ainda, como justificativa da 

pesquisa, também são questionados a necessidade da grande quantidade de 

dados de entrada para aferição de modelos quantitativos, uma vez que 

modelos qualitativos, de acordo com os autores, traduzem-se em métodos 

simplificados e altamente eficientes, capazes de facilitar a investigação sobre 

mecanismos físicos responsáveis pelo processo erosivo. Além disso, tais 

modelos possibilitam manuseio de quantidades menores de informações 

mesmo se tratando de áreas tão extensas. Como resultado, é proposta uma 

metodologia concisa de análise de suscetibilidade do meio ambiente de uma 

região central da China, capaz de refletir a heterogeneidade de características 

dos solos e a complexa sinergia existente entre as variáveis ambientais 

avaliadas. O método, além de utilizar de técnicas ainda pouco exploradas para 

medição de índices qualitativos de suscetibilidade ambiental, contou com a 
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validação do modelo e indicadores de acurácia de 76%.  Nesse caso, 

especificamente, os dados de entrada como topografia, solos e cobertura 

vegetal apresentavam escalas e resoluções que poderiam, se talvez 

melhorados, garantir melhores resultados obtidos.  

Lee et al. (2004) utilizaram fotografias aerofotogramétricas para a identificação 

de cicatrizes de deslizamento na Coréia do Sul. Além da cobertura do solo 

informações sobre o relevo, tipo de solo e geologia foram utilizadas e 

processadas em ambiente SIG. Os autores encontraram grande similaridade 

entre os resultados obtidos com o uso de geotecnologias e os dados existentes 

para cicatrizes de deslizamentos na região. 

Spörl (2004 e 2007) discute, em um primeiro momento, duas consagradas 

metodologias de suscetibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos já 

citadas anteriormente. Dos três modelos metodológicos aplicados, dois foram 

propostos por Ross (1994), um com apoio nos Índices de Dissecação do 

Relevo, e o outro nas Classes de Declividade. O terceiro modelo foi proposto 

por Crepani et al. (2001) baseado nas Unidades Territoriais Básicas - UTB´s. 

As áreas de estudo são caracterizadas por diversos atributos: rochas, relevo, 

solo, cobertura vegetal/uso da terra e pluviosidade e os mapeamentos 

identificam e analisam os ambientes em função de seus diferentes níveis de 

fragilidade. No entanto, estes modelos apresentam diferenças na 

operacionalização dos métodos, e também nas variáveis analisadas. Destas 

divergências resultam três mapeamentos diferenciados. Tais diferenças são 

discutidas pela autora apenas do ponto de vista das ponderações consideradas 

e dos procedimentos metodológicos e variáveis utilizados na elaboração de 

cada um. Ou seja, nenhum dos três modelos discutidos é validado a partir de 

registros de processos erosivos obtidos em campo, o que, de certa forma, 

limita as análises referentes as suas aplicabilidades. Ancorada na necessidade 

de considerar a reengenharia de modelos existentes através da Computação 

Inteligente, e a fim de explorar a não-linearidade, adaptabilidade e incerteza 

desses modelos, Spörl (2007) desenvolve, na sequência, uma nova 

metodologia para a elaboração de modelo de suscetibilidade ao 

desenvolvimento de processos erosivos aplicando-se técnicas de Inteligência 

Artificial (redes neurais artificiais - RNAs), buscando a minimização das 

limitações apresentadas nos modelos já discutidos anteriormente. Os 
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resultados comprovam a expectativa inicial de que é possível emular, com 

razoável confiabilidade, o padrão de avaliação de especialistas na definição da 

suscetibilidade dos sistemas ambientais, ou seja, houve eficiência da RNA em 

reconhecer o padrão de avaliação adotado. 

 É comum também a análise da suscetibilidade de terrenos para eventos 

decorrentes do desenvolvimento de processos erosivos intensos, como é o 

caso dos deslizamentos de terra. Em Mantovani et al. (1996) é apresentado um 

inventário de técnicas de sensoriamento remoto para estudos de 

suscetibilidade de terrenos utilizadas em zoneamento de risco de deslizamento 

de terra oriundos do agravamento de processos erosivos urbanos nos países 

da Comunidade Européia. Os autores revisam um panorama da aplicabilidade 

do sensoriamento remoto nas seguintes fases de estudos de deslizamento: 

detecção e classificação de deslizamentos de terra (ênfase especial é dada aos 

tipos de imagens necessárias em diferentes escalas de análise), 

acompanhamento dos processos de deslizamentos de terra existentes usando 

GPS, técnicas de fotogrametria, interferometria radar e análise e previsão no 

espaço e no tempo de desabamentos. Pradahn et al. (2011) enfatiza o risco de 

deslizamento de terras na porção sul da Ilha de Penang, na Malásia, também 

utilizando técnicas de sensoriamento remoto e sistemas de informações 

geográficas. De acordo com os autores, é recente, na literatura, o uso de 

modelos probabilísticos na análise risco de deslizamentos de terra associados 

ao desenvolvimento de erosões aceleradas. A proposta dos autores foi 

oferecer o desenvolvimento de uma metodologia baseada em um modelo de 

“relação de freqüência” (frequency ratio model). As abordagens de relação de 

freqüência são baseadas na observação da distribuição de cada ponto de 

deslizamento de terra e cada fator relacionado ao deslizamento (erosões, 

ocupações irregulares, etc), de forma a revelar a correlação entre a ocorrência 

de deslizamentos e os fatores envolvidos. Tais correlações foram cruzadas 

com características socioeconômicas e estruturais da área de estudo, como 

demografia e sistemas de transporte. A metodologia proposta revelou uma 

exatidão de 89%. A utilização de imagens de alta resolução aliada às técnicas 

de aerofotogrametria foram decisivas tanto para diferenciar o método proposto 

de outros parecidos quanto para adequar a precisão do modelo testado. 
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Em um dossiê sobre as principais contribuições de trabalhos e relatórios 

técnicos relacionados ao estudo de erosão no Estado de SP nas últimas 

décadas, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT (2013) destaca o uso 

geotecnologias nos procedimentos metodológicos dessas aplicações. Como 

exemplo, são citados diversos autores na área de engenharia civil, 

mapeamento geotécnico e cartografia de risco. Em alguns dos exemplos, 

compondo o Projeto "Base de Dados Geoambientais em Sistema de 

Informações Geográficas - SIG, como subsídio ao desenvolvimento da Hidrovia 

Tietê - Paraná", Diniz et al. (2001) desenvolve uma metodologia de 

mapeamento temático que compreendeu a interpretação de imagens de 

satélite, investigação de campo e integração de dados em Sistema de 

Informações Geográficas. Dentre os diversos aspectos analisados (uso do solo, 

infraestrutura, unidades de conservação e meio físico), os processos de erosão 

e assoreamento foram considerados relevantes, na avaliação de 14 áreas 

quanto aos seus limites e ao potencial do meio físico, para uso do solo, 

especialmente os portos intermodais.  Também utilizando recursos de 

geoprocessamento, Fujihara (2002) testou quatro modelos de predição do risco 

de erosão e capacidade de uso da terra: Risco de Erosão Natural, Risco de 

Erosão Simulado, Expectativa de Erosão e Capacidade de Uso da Terra. Esses 

modelos permitiram diagnosticar as áreas potenciais e restritas ao uso agrícola 

em uma microbacia hidrográfica localizada na região do Oeste Paulista. Foram 

definidos 33 setores para identificar e classificar as áreas mais críticas da 

microbacia. Observou-se o predomínio das classes de risco de erosão natural 

de moderado a alto em 65,7% da área (3.649,2ha). Para condições simuladas 

de pastagem degradada, a área da microbacia que apresentou perda de solo 

em níveis toleráveis corresponde a 65,4% da área (3.634,6ha) para fator 

topográfico (LS) obtido pelo método das rampas e 83,1% (4.623,2ha) para o 

método automatizado. A estimativa de perda de solo média anual por setor 

variou de 7 a 40 toneladas por hectare para as condições simuladas e 

considerando-se os valores de LS do método automatizado. O uso com 

pastagem e reflorestamento foi indicado como o mais adequado para 90,1% 

(5.022,7ha) da microbacia. Já pelo modelo de Capacidade de Uso da Terra de 

0,3% (16,0ha) da área total foram recomendados para fins de preservação da 

vida silvestre. O modelo de risco de erosão simulado, utilizando valores de LS 
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automatizado, foi o que apresentou a melhor correlação visual com os 

processos erosivos levantados na microbacia com equipamento GPS. A 

ocorrência de erosões lineares (sulcos, ravinas e voçorocas) foi relacionada ao 

caminhamento do gado e dimensionamento incorreto dos terraços, que 

intensificaram os efeitos erosivos da concentração do escoamento superficial. 

Galiano e Lorandi (2001) apresentam os resultados de estudos na área de 

expansão urbana da cidade de Porto Ferreira (SP), relacionados com a 

possível ocorrência e avaliação dos processos erosivos sob condições 

geológicas naturais. A análise dos dados de laboratório possibilitou classificar 

áreas homogêneas em termos desse fenômeno exógeno. Como produto final 

foi confeccionado uma Carta de Risco Potencial à Erosão Acelerada dessa 

área, usando sistema de informações geográficas. 

Ribeiro (2002) criou um banco de dados com informações cadastrais, 

caracterizando regiões quanto à erosão, tipo de solo, geologia, entre outros, 

utilizando o Software SPRING, e elaborou um mapa temático de suscetibilidade 

natural à erosão para possibilitar um futuro zoneamento ecológico da área do 

Alto Rio Pardo – Botucatu (SP). A partir das informações obtidas sobre a área 

de estudo nesse trabalho, foi gerada uma tabela cadastral, que foi utilizada 

como um cadastro espacial inteligente do banco de dados. De acordo com os 

resultados obtidos nessa pesquisa, 95% da área total apresenta grau de 

vulnerabilidade classificado como medianamente e moderadamente estável, 

devido à presença de solos de relativamente jovens (pouco desenvolvido), em 

relevo suave ondulado (declividade de 5 a 20%) e coberto na maior parte por 

pastagem e cultura anual nas unidades de paisagem. Além disso, a região de 

estudo apresenta mais de 3/4 da sua área com grau de vulnerabilidade 

moderadamente estável. Como último exemplo, o Instituto Geológico da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente de São Paulo (IG-SMA) por meio do 

PROJETO SIIGAL (2005) desenvolveu um Sistema Integrador de Informações 

Geoambientais (SIIGAL) a partir de uma parceria entre várias instituições 

estaduais. Foram elaborados planos de informação cartográfica 

georeferenciados contendo milhares de informações em bancos de dados 

(Produtos Básicos), que permitirão diagnósticos e prognósticos sobre o meio 

físico (Produtos Intermediários e Finais), com ênfase em problemas 

geoambientais como: situações de risco a movimentos de massa, inundação, 
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erosão costeira, poluição e contaminação de águas, solos e ar; áreas 

degradadas por processos geológicos, mineração e poluição por disposição de 

resíduos líquidos e sólidos; áreas com suporte ambiental crítico. Esse sistema, 

inédito para o litoral brasileiro, deverá ser alimentado a partir de informações 

geológicas, geomorfológicas, geotécnicas, oceanográficas, climatológicas, 

hidrogeológicas, de uso e ocupação do solo, legislação ambiental e sobre 

poluição e contaminação de solos, águas superficiais e subterrâneas e ar. Os 

resultados obtidos no SIIGAL serão disponibilizados para os usuários por 

intermédio de meios de comunicação gráfica e digital, inclusive via internet. A 

área de estudo do SIIGAL compreende 18 municípios, 16 dos quais são 

litorâneos e 2 pertencentes ao baixo Vale do Rio Ribeira de Iguape. Embora a 

área de estudo do SIIGAL, originalmente previa 18 municípios costeiros, foi 

escolhida como área piloto o Litoral Norte, que compreende os municípios de 

Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela. 

Pradhan e Lee (2010) apresentam a utilização de redes neurais artificiais, 

regressão logística e análise frequência para a análise de estudos da paisagem 

e riscos ambientais (“landslide hazards”). Dados de topografia, dados 

geológicos e imagens de satélite foram coletados, processados e manuseados 

em um banco de dados espaciais utilizando SIG e técnicas de sensoriamento 

remoto. Para testar os modelos gerados, alguns dados de deslizamentos de 

terra e erosões foram utilizados. Os autores também utilizaram a técnica das 

redes neurais artificiais para a ponderação da significância das variáveis 

consideradas na confecção dos mapeamentos de risco. A comparação entre o 

mapeamento de risco e deslizamentos de terra utilizando os métodos de 

análise multivariada de dados citadas mostrou maior eficiência das redes 

neurais artificiais em relação às outras. Os resultados da validação apresentou 

concordância suficiente entre os mapas de suscetibilidade gerados e os dados 

existentes em áreas de deslizamento de terra. Oh e Pradhan (2011) 

apresentam um método de mapeamento de risco de deslizamento de terra e 

suscetibilidade à erosão utilizando um sistema adaptativo neuro-fuzzy de 

inferência (ANFIS) em plataforma SIG. Os locais de deslizamentos já ocorridos 

da área de estudo foram identificados através da interpretação de fotografias 

aéreas e conferidos em campo. Dados de altitude, ângulo de declividade, 

curvatura, distância da rede de drenagem, distância das rodovias e tipos de 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0098300410003377
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solo foram extraídos de Modelos Digitais de Terreno e mapeamentos 

pedológicos.  Os resultados da classificação do modelo gerado revelaram que 

os mapas de suscetibilidade construídos pelos modelos preditivos ANFIS 

produziram resultados razoáveis (84,39%) que podem ser usados para o 

planejamento preliminar do uso da terra. Por fim, os autores concluíram que 

ANFIS é uma ferramenta muito útil e eficaz em uma avaliação regional de 

deslizamento de terra.  

Pourghasemi et al. (2012) testaram modelos de mapeamento de 

suscetibilidade ambiental para áreas de alto risco no Irã através da 

comparação da aplicação de lógica fuzzy (fuzzy logic) e análise hierárquica de 

pesos (AHP - analytical hierarchy process) em SIG. Tais métodos são 

comumente utilizados em abordagens que envolvem a análise de grande 

número de variáveis, de forma que o processo de mapeamento exige a 

ponderação dos dados analisados. O procedimento baseia-se na definição do 

grau de pertinência de cada plano de informação e de cada um de seus 

atributos para a construção do resultado final. Para este caso, os resultados da 

verificação mostraram que o modelo de lógica fuzzy (89,7%) teve melhor 

desempenho do que AHP (81,1%). Devvkota et al. (2013) apresentam uma 

aplicação de técnicas de análise de dados bivariada (fator de segurança e 

índice de entropia) e multivariada (regressão logística) para geração de mapas 

de suscetibilidade ambiental na estrada de Mugling – Narayanghat, no Nepal. 

Os modelos foram manuseados em ambiente SIG e validados a partir de 

amostras coletadas em campo e de fotografias aéreas. Dos três modelos 

gerados, o mapeamento utilizando o índice de entropia mostrou-se mais 

preciso em relação aos mapas oriundos da aplicação de regressão logística e 

fator de segurança.  

Por fim, como exemplos aplicados envolvendo gestão e monitoramento 

específicos para a área de engenharia e sistemas de transportes, Miller et al., 

(2012) discute a instabilidade de taludes em rodovias e ferrovias, enfatizando 

os riscos associados à abertura de áreas de aterros e cortes relacionados à 

ocorrência de movimentos de massa. Aterros e cortes são parte integrante de 

redes rodoviárias e ferroviárias, mas pode ser propenso a instabilidade, 

necessitando de um acompanhamento rigoroso e contínuo. De acordo com os 

autores, até o momento, o potencial do sensoriamento remoto para a avaliação 

http://link.springer.com/search?facet-creator=%22Hamid+Reza+Pourghasemi%22
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de risco terraplenagem tem sido largamente ignorado. No entanto, técnicas 

como a varredura a laser aerotransportado (ALS) estão agora mais 

consolidados para enfrentar estes desafios. A pesquisa apresenta uma 

estratégia de avaliação de risco, combinando sensoriamento remoto de alta 

resolução e uma abordagem de modelagem numérica implementada em uma 

área teste com presença de ferrovias localizada no norte da Inglaterra, Reino 

Unido. Os dados da varredura a laser e das imagens aéreas multiespectrais 

facilitaram a determinação de estabilidade de taludes que foram então usados 

para parametrizar um modelo hidrológico-geotécnico associado, a fim de 

simular o comportamento do talude sob climas atuais e futuros. Um conjunto de 

ferramentas de software foram desenvolvidos para integrar os elementos 

fundamentais da metodologia e determinar a resultante “inclinação-perigo-

falha” que poderia, então, ser mapeados e consultados em um ambiente de 

sistema de informação geográfica. A abordagem desenvolvida proporciona um 

método eficaz e viável para quantificar remotamente risco de ruptura do talude 

em escalas espaciais (0,5 m) e para a priorização e reduzindo inspeção no 

local. 

Em Tien Bui et al. (2014) foram aplicadas análises de árvore de decisão e um 

conjunto técnicas de avaliação de suscetibilidade e deslizamento de terra ao 

longo da Estrada Nacional 32 do Vietnã. Com dados pré-processados em 

ambiente SIG, três modelos de suscetibilidade foram processados e testados 

com algoritmos de árvores de decisão, a fim de analisar qual apresentava a 

melhor capacidade de previsão de deslizamentos e, consequentemente, 

processos erosivos. Para análise dos resultados, foram utilizados dados 

coletados, na área de estudo, de onde ocorreram tais eventos. A comparação 

entre os modelos gerados e a aplicação das técnicas de árvore de decisão 

apontou diferenças das capacidades de previsão e os resultados foram 

satisfatórios em relação a trabalhos já desenvolvidos, tais como Saito et al. 

(2009) e Tien Bui et al. (2012). 

Por fim, Em Manfré (2015) é possível encontrar o desenvolvimento de 

metodologias de processamento digital de dados de sensoriamento remoto 

para a identificação de cicatrizes de deslizamentos adjacentes a rodovias, 

contemplando variáveis do relevo e da cobertura do solo. Com o uso integrado 

de sistemas de informações geográficas (SIG), processamento digital de 
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imagens e outros produtos oriundos do sensoriamento remoto, o autor aponta 

métodos eficazes para detalhamento do relevo na identificação de áreas 

potenciais de deslizamentos e de risco para outros desastres naturais.  

2.3. ESTUDOS DE EROSÃO: ORIGENS TEÓRICAS – 

METODOLÓGICAS E TÉCNICAS DE ANÁLISE DE RISCO E 

SUSCETIBILIDADE 

2.3.1. A CIÊNCIA DA VULNERABILIDADE – BASE CONCEITUAL E 

METODOLÓGICA PARA ESTUDOS DE RISCOS AMBIENTAIS 

 

Os estudos sobre riscos já têm uma longa tradição em diferentes ciências. 

Partindo de um contexto de estudos empíricos e circunscritos espaço-

temporalmente, pesquisadores de áreas como Geografia, Ciências da Saúde, 

Ciências Sociais, Demografia, Ciências da Terra, Psicologia, Engenharia e 

Economia, têm enfatizado, com diferentes níveis de subjetivismo, as relações 

entre fatores de risco e a probabilidade de ocorrência de certos fenômenos. 

Especificamente à partir da década de 70, tais estudos têm recebido atenção 

redobrada, ampliando suas inserções  na ciência, no debate político e na 

sociedade civil. O risco, juntamente com a vulnerabilidade, entraram no jargão 

científico, midiático e sociopolítico. De acordo com Marandola Jr. e Hogan 

(2004), o conceito de vulnerabilidade têm sido, inclusive, uma idée force que 

têm motivado estudos sobre pobreza e exclusão social, sendo as diferentes 

concepções e índices muito propalados, mostrando assim sua vinculação 

direta, neste cenário, com a questão social.  

Uma análise detalhada sobre a evolução do tema e o contexto 

relacionado à inserção do conceito, em diferentes abordagens, escalas e áreas 

do conhecimento é tratada por Almeida (2010), Marandola Jr. E Hogan (2004 e 

2006) e Cutter (2003) que enfatizam a relação entre a chegada da década de 

1980 e emergência da Ciência da Vulnerabilidade. Segundo Cutter (2011), a 

Ciência da Vulnerabilidade consiste na integração multidisciplinar das ciências 

sociais, ciências naturais e das engenharias na compreensão das 

circunstâncias que colocam as populações e os locais em risco devido aos 

perigos, e dos fatores que aumentam ou reduzem a capacidade de resposta e 

de recuperação das populações, dos sistemas físicos ou das infraestruturas em 
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relação a ameaças ambientais. Na definição da autora, em particular, a Ciência 

da Vulnerabilidade procura analisar os fatores que influenciam as capacidades 

locais na preparação para resposta e recuperação de desastres, examinando 

de forma comparativa os vários padrões daí resultantes. 

As condições naturais ou ambientais que ajudam a compreender a exposição 

ao risco têm por base, geralmente, informações provenientes das ciências 

naturais (Cutter, 2011). No campo das Ciências Ambientais e na Engenharia, a 

Ciência da Vulnerabilidade pode contribuir para o entendimento das 

circunstâncias e das condicionantes que reduzem a habilidade com que as 

pessoas e os lugares respondem às ameaças ambientais. Definida grosso 

modo como o potencial de perda de um sistema, a abordagem da fragilidade 

do meio ambiente no campo da ciência da vulnerabilidade tornou-se essencial 

nos estudos de riscos e perigos, e central para o desenvolvimento de 

estratégias de redução e mitigação das consequências dos desastres naturais 

e degradação ambiental nas diversas escalas de análise (Almeida, 2010).  

De acordo com Almeida (2010), o crescimento das desigualdades sociais, da 

pobreza e da segregação sócio-espacial advinda com o trinômio capitalismo-

industrialização-urbanização, em correlação com a conseqüente degradação 

do ambiente nas suas diversas facetas, fez surgir uma abordagem teórico-

metodológica que procurou enfocar os desastres do ponto de vista não apenas 

de seus fatores físicos desencadeantes, mas com embasamento no prisma das 

populações e lugares atingidas e/ou ameaçados. 

Na literatura, pode-se observar a concentração dos estudos referentes à 

ciência da vulnerabilidade em três áreas temáticas principais: as contradições e 

confusões no significado e definição do termo, a sua medição e as causas das 

resultantes espaciais associadas às análises realizadas. Embora nas últimas 

décadas tenha ocorrido um crescente avanço técnico-científico em relação à 

área de conhecimento sobre riscos naturais, a terminologia usualmente 

empregada pelos profissionais que atuam com o tema ainda encontra algumas 

variações e divergências em sua definição. Neste trabalho, adotou-se a 

terminologia definida em Ministério das Cidades (2006), assim descrita: 

 
 evento: fenômeno com características, dimensões e localização geográfica 

registrada no tempo, sem causar danos econômicos e/ou sociais;  
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 perigo (Harzard): condição ou fenômeno com potencial para causar uma 

consequência desagradável;  

 

 suscetibilidade: indica a potencialidade de ocorrência de processos 

naturais e induzidos em uma dada área, expressando-se segundo classes 

de probabilidade ou níveis de ocorrência;  

 

 vulnerabilidade: grau de perda para um dado elemento, grupo ou 

comunidade dentro de uma determinada área passível de ser afetada por 

um fenômeno ou processo;  

 

 risco: relação entre a possibilidade de ocorrência de um processo ou 

fenômeno e a magnitude de danos ou consequências sociais e /ou 

econômicas sobre um dado elemento, grupo ou comunidade. Quanto maior 

a vulnerabilidade, maior o risco;  

 

 área de risco: área passível de ser atingida por fenômenos ou processos 

naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. As pessoas que 

habitam essas áreas estão sujeitas a danos à integridade física, perdas 

materiais e patrimoniais.  

 

2.3.2. TÉCNICAS DE ANÁLISE DE RISCO E SUSCETIBILIDADE À EROSÃO 

 

As técnicas de análise para os estudos de risco e da dinâmica de 

desenvolvimento de processos erosivos constituem-se em instrumentos 

metodológicos que representam, através de um indiciador sintético, a tentativa 

de mensuração dos graus de suscetibilidade das variáveis ambientais, das 

características de ocupação da área de estudo e dos riscos oferecidos ao meio, 

associados ao desenvolvimento desses processos.  

Baseado em Spörl (2007), podemos afirmar que os estudos de erosão 

realizam-se através do emprego de modelos ambientais. De acordo com a 

autora, modelos ambientais são representações criadas para simular 

fenômenos ou processos que ocorrem no meio ambiente. São formas 

simplificadas da realidade para facilitar a descrição, a compreensão do 

funcionamento atual e do desempenho futuro de um sistema. Como completa 
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Moore (1993), os modelos são usados para aumentar o conhecimento sobre 

um fenômeno, predizer valores ou comportamentos em áreas não observadas 

e comprovar, ou não, hipóteses feitas sobre as observações. Em outras 

palavras, são métodos limitados de representação e compreensão da natureza. 

Tais metodologias foram desenvolvidas para subsidiar o planejamento com 

pressupostos para o desenvolvimento econômico e a conservação do meio 

ambiente. Ainda de acordo com Spörl (2007), é importante detectar os lugares 

em que a erosão apresenta-se em estágio mais avançado, visando definir 

medidas de correção e proteção ao meio, determinar as zonas mais sensíveis 

ao se planejar uma mudança de uso do solo e detectar os lugares em que o 

fenômeno erosivo é ou pode ser mais ofensivo. Torna-se relevante, portanto, 

dimensionar nos estudos a erosão atual (erosão que existe num determinado 

lugar e oferece riscos, no momento presente) e a erosão potencial 

(suscetibilidade à erosão). 

Com origens nas concepções abordadas pela intitulada Ciência da 

Vulnerabilidade (Figura 13), os estudos relativos às analises de risco e da 

dinâmica de desenvolvimento e ocorrência de processos erosivos estão 

inseridos nas abordagens ambientais teorizadas como Análise Integrada da 

Paisagem (Tricart, 1974; Ross, 1994 e 1995; Crepani, 2001) e nas análises de 

riscos e suscetibilidades (hazard) subsidiada pela Cartografia Geotécnica e 

Geoambiental (Diniz, 2010; Zuquette, 1998 e Pejon, 1998). Ambas apresentam 

técnicas diversas de análise de risco e de suscetibilidade para estudos de 

erosão. Seus principais conceitos e métodos de destaque estão descritos nos 

subitens que seguem.  
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Figura 13. Bases e origens teóricas dos estudos de análise de risco (erosão). Fonte: 

organizado pela autora 

 

2.3.2.1.  ANÁLISE INTEGRADA DA PAISAGEM 

 

A Análise Integrada da Natureza é uma abordagem sistêmica que visa à 

compreensão do ambiente físico e dos processos antrópicos, de forma 

simultânea. A degradação decorrente das modificações ambientais induzidas 

pelo homem no processo de utilização dos recursos naturais é inúmera e está 

relacionada, principalmente, com ocupações desordenadas, retirada da 

cobertura vegetal das encostas, exploração agrícola em áreas de instabilidade 

ambiental, desmatamento indiscriminado, mineração, abertura de sistemas de 

transportes, entre outros. Sendo assim, além dos aspectos e condicionantes 

naturais, a intervenção humana é parte fundamental no entendimento da 

paisagem e suas alterações. Segundo Bertrand (1971) a paisagem não é a 

simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma 

determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto 

instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 

dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 

indissociável, em perpétua evolução.  
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Os sistemas ambientais naturais, face às intervenções humanas, apresentam 

maior ou menor vulnerabilidade e correm mais ou menos risco em função de 

suas características genéticas. A princípio, salvo em algumas regiões do 

planeta, os ambientes naturais mostram-se ou mostravam-se em estado de 

equilíbrio dinâmico, até que as sociedades humanas passaram 

progressivamente a intervir cada vez mais intensamente na apropriação dos 

recursos naturais. As condições de estabilidade/equilíbrio do sistema podem 

ser rompidas através de alterações realizadas em qualquer um dos 

componentes da natureza, gerando instabilidade. Qualquer intervenção 

realizada, não respeitando as fragilidades do sistema, pode acarretar 

alterações na sensibilidade da paisagem em função do rompimento de seus 

limiares, resultando então em sua fragilização (Ross, 1995).  

De acordo com Spörl (2007), a vulnerabilidade ambiental está ligada à 

suscetibilidade do sistema de sofrer intervenções, ou de ser alterado. Quando é 

quebrado o estado de equilíbrio dinâmico, o sistema pode entrar em colapso, 

passando para uma situação de risco. A maior ou menor facilidade com que 

este limiar pode ser rompido depende tanto das características genéticas dos 

sistemas ambientais quanto do uso que se faz da terra. A partir da observação 

destas variáveis, o ambiente pode ser classificado em diferentes níveis de 

vulnerabilidade. Dessa forma, os termos vulnerabilidade do meio ambiente 

podem aparecer relacionados aos ambientes de risco, ou risco ambiental, os 

quais podem ser definidos como perigo e possibilidade de perigo ou perda. 

Dentre os fenômenos de risco mais freqüentes abordados pela Análise 

Integrada da Paisagem destacam-se as erosões e a 

evolução/desenvolvimento/monitoramento de processos erosivos, os 

deslizamentos de encostas, o assoreamento de cursos de água e as 

inundações (Figura 13). 

Nessa abordagem, destacam-se os modelos empíricos propostos por Ross 

(1994), com base nos Índices de Dissecação do Relevo e nas Classes de 

Declividade, e por Crepani et al. (2001), com base em Unidades Territoriais 

Básicas (Spörl, 2007), ambos apresentando como ponto comum o 
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entendimento da inter-relação dos elementos do meio físico baseados no 

conceito de Ecodinâmica de Tricart3 (1977).  

Em Crepani (2001), diversos atributos do meio físico (considerados como 

sendo principais agentes desencadeadores de processos erosivos) são 

avaliados segundo suas características propícias a manutenção de um 

equilíbrio dinâmico entre processos de pedogênese (formação de solos) e 

processos de saída de locomoção de sedimentos (morfogênese). Os critérios 

desenvolvidos pelo autor permitiram a criação de um modelo no qual se buscou 

a avaliação, de forma relativa e empírica, do estágio de evolução 

morfodinâmica do terreno. Desse modo, os valores de estabilidade foram 

atribuídos às categorias morfodinâmicas. Nessa análise, são atribuídas 3 

classes de suscetibilidade à erosão (alta, média e baixa suscetibilidade), 

distribuídas entre as situações em que há o predomínio dos processos de 

pedogênese (valores próximos a 1,0), passando por situações intermediárias 

(valores ao redor de 2,0) e situações de predomínio dos processos de 

morfogênese (valores próximos a 3,0).  

Em Ross (1994), para se obter um panorama das condições de 

susceptibilidade do sistema é necessário realizar um estudo integrado dos 

elementos componentes do estrato geográfico que dão suporte à vida animal e 

ao homem, os quais analisados e interrelacionados geram um produto 

analítico-sintético que retrata a situação da área de estudo em relação ao 

desenvolvimento de processos erosivos. Esta análise integrada permite obter 

um diagnóstico das diferentes categorias hierárquicas da fragilidade dos 

ambientes naturais, resultando na carta síntese de fragilidade ambiental, que 

constitui um dos produtos síntese e representa a contribuição oferecida, pelo 

meio físico, à ocupação racional do território para identificação de áreas de 

risco. O autor inseriu novos critérios para definir as Unidades Ecodinâmicas 

Estáveis e Unidades Ecodinâmicas Instáveis. Essas últimas foram definidas 

como sendo aquelas cujas intervenções humanas modificaram intensamente 

os ambientes naturais, através dos desmatamentos e práticas de atividades 

                                                           
3
 Dentro dessa concepção ecológica o ambiente é analisado sob o prisma da Teoria dos Sistemas que 

parte do pressuposto de que na natureza as trocas de energia e matéria se processam através de 
relações de equilíbrio dinâmico. Esse equilíbrio, entretanto, é frequentemente alterado pelas intervenções 
do homem nas diversas componentes da natureza, gerando estados de desequilíbrios temporários, ou até 
permanentes. Diante disso Tricart (1977) definiu que os ambientes, quando estão em equilíbrio dinâmico, 
são estáveis, quando em desequilíbrio são instáveis. 
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econômicas diversas, enquanto as primeiras são aquelas que estão em 

equilíbrio dinâmico e foram poupadas da ação humana, encontrando-se, 

portanto, em seu estado natural. Para que estes conceitos pudessem ser 

utilizados como subsídios aos estudos de planejamento e gestão ambiental, o 

autor ampliou o uso destes termos, estabelecendo as Unidades Ecodinâmicas 

Instáveis ou de Instabilidade Emergente em vários graus, desde instabilidade 

muito fraca até muito forte. O mesmo critério foi aplicado às Unidades 

Ecodinâmicas Estáveis, que apesar de estarem em equilíbrio dinâmico 

apresentam-se como áreas de instabilidade potencial em diferentes graus, 

desde muito fraca a muito forte (ambas variando de 1 a 5 na classificação 

sugerida). Para esse modelo, as características relacionadas às formas de 

dissecação do relevo ou classes de declividade (as características 

geomorfológicas são analisadas de acordo com a escala de detalhe utilizada) é 

que são determinantes na condição de vulnerabilidade da área analisada. 

2.3.2.2.  CARTOGRAFIA GEOAMBIENTAL E GEOTÉCNICA 

 

A cartografia geotécnica e geoambiental podem ser consideradas 

genericamente como a técnica de integração, síntese e representação de 

informações temáticas da área de geologia de engenharia e geologia ambiental 

voltadas para o planejamento e gestão ambiental urbana e territorial que 

permite a formulação de modelos de previsibilidade do comportamento dos 

terrenos e o estudo de soluções para problemas decorrentes da intervenção 

antrópica sobre o meio físico, como é o caso do surgimento de processos 

erosivos. Segundo suas finalidades, ambas podem ser aplicadas aos 

planejamentos urbano e territorial, onde estariam as cartas de aptidão urbana; 

à suscetibilidade e riscos geológicos (hazard) a processos do meio físico; e à 

viabilidade à implantação de empreendimentos (processos tecnológicos). A 

contribuição da cartografia geotécnica ao planejamento regional e urbano 

utiliza a análise fenomenológica do meio físico, no sentido de identificar e 

caracterizar processos que condicionem problemas existem ou esperados para 

melhor orientar o uso e ocupação do solo, a análise ambiental e as obras civis. 

A geologia de engenharia classifica e avalia os processos do meio físico quanto 

às limitações e potencialidades, representando estes processos 
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cartograficamente através do mapeamento geológico-geotécnico. Além disto, 

avalia esses recursos quanto à adequabilidade, segundo a capacidade de 

suporte territorial, segundo critérios que visem à minimização de problemas e o 

desenvolvimento de infraestrutura para estudos de viabilidade, projetos básico 

e executivo, construção, manutenção e monitoramento de empreendimentos 

que beneficiem a sociedade. 

De acordo com Pejon (1998), as diferenças entre os processos de 

mapeamento da cartografia geotécnica e geoambiental estão nas finalidades 

específicas de cada uma e principalmente no enfoque de suas aplicações em 

relação à área de estudo e escala de trabalho.  Para estudos geológicos-

geotécnicos, as escalas de detalhe são priorizadas por conta das áreas 

consideradas na maioria dos estudos (escalas grandes). Além disso, são 

enfatizadas as soluções de problemas estruturais e o estudo de características 

físicas (geologia de engenharia). No campo da cartografia geoambiental, adota-

se a bacia hidrográfica como unidade de análise e, portanto, admite-se escalas 

menores de trabalho. São estudos direcionados, na maioria das vezes, a 

zoneamentos ambientais e planos de ocupação e planejamento do território. 

Apesar de serem baseados em estudos da área de geotecnia e geologia de 

engenharia (Zuquette, 1998), ao contrário dos mapeamentos geoténicos, tais 

estudos não abordam soluções de problemas de estutura e, subsidiados pelas 

abordagens da geologia ambiental, analisam características do meio que vão 

além do meio físico, investigando também a interação do meio social e biótico. 

De acordo com Vedovello (2000), “a cartografia geoambiental pode ser 

entendida de forma ampla, como todo o processo envolvido na obtenção, 

análise, representação, comunicação e aplicação de dados e informações do 

meio físico, considerando-se as potencialidades e fragilidades naturais do 

terreno, bem como os perigos, riscos, impactos e conflitos decorrentes da 

interação entre as ações humanas e o ambiente fisiográfico. Pode-se por isso 

incorporar elementos bióticos, antrópicos e socioculturais em sua análise e 

representação. Nesta concepção, a cartografia geotécnica estaria incluída no 

escopo geral da cartografia geoambiental.” 

 

São várias as metodologias desenvolvidas no Brasil e no mundo a acerca da 

produção de cartas geotécnicas e geoambientais. Especificamente no país, são 
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destaques os métodos desenvolvidos pela Escola de Engenharia de São 

Carlos - EESC, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), o departamento de 

Geotecnia da Universidade de São Carlos (UFSCAR), Universidade de Brasília 

(UNB) e da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Tanto na área de 

cartografia geotécnica e geoambiental, destacam-se as metodologias de 

trabalho propostas por Zuquette (1998), Pejon (1998), Salomão (1999), 

Almeida Filho (2000), e Lorandi (2000).  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os procedimentos metodológicos dividem-se em quatro etapas distintas, 

conforme ilustra a fluxograma abaixo (Figura 14). Os materiais utilizados e a 

descrição de cada etapa seguem definidos nos próximos subítens.  

3.1. ETAPA 1: DEFINIÇÕES PRELIMINARES  

3.1.1. DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

 

Como dito anteriormente, área de estudo do presente trabalho é parte da bacia 

do Tietê-Sorocaba (UGRHI – 10) região por onde percorre a Malha Paulista, 

operada pela concessionária América Latina Logística - ALL, uma das 

principais vias férreas do estado de São Paulo. Foram analisados os riscos 

oferecidos pelos processos erosivos identificados ao longo do traçado da 

malha e limitados a uma faixa de 5 km em torno da linha (Figura 15). Os 

critérios selecionados para escolha da área de estudo foram (em ordem de 

importância): 

a) Alta intensidade de ocorrência de processos erosivos  

Baseado na distribuição espacial de processos erosivos mapeados pelo 

IPT/DAEE (2013) foram identificadas áreas de alta intensidade de processos 

em regiões por onde percorrem importantes linhas férreas do estado de SP, 

como é o caso das bacias hidrográficas localizadas no Oeste Paulista (Planalto 

Ocidental) e na região denominada Depressão Periférica do Estado (Zona do 

Médio Tietê e do Paranapanema). Além da atenção dada, pela mídia local, aos 

impactos negativos gerados pela ocorrência de fenômenos erosivos na área 

selecionada, foram consideradas também a grande quantidade de pesquisas, 

relacionadas ao tema, já realizadas na região. 
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Figura 14. Fluxograma metodológico das atividades envolvidas. 
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Localização da área de estudo 
Figura 15. Mapa da área de trabalho.  
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b) Importância econômica da linha: 

A Malha Paulista liga a Baixada Santista/Porto de Santos às cidades de Santa 

Fé do Sul, Panorâma e Colômbia (SP), totalizando um percurso total de 1.989 

km. O trecho em análise corresponde a 9% do trajeto total (170 km) e 

possibilita o escoamento dos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 

São Paulo. A linha é listada entre as 10 principais malhas férreas do Brasil 

(principal malha férrea do estado de SP) e destaca-se pelo transporte de 

minérios, grãos e derivados de petróleo e álcool. No trecho estudado, a 

movimentação é restrita ao transporte de cargas e os principais produtos 

transportados são: açúcar, cloreto de potássio, adubo, calcário e combustível 

(óleo diesel e gasolina) (ANTT, 2014)4.  

c) Critérios ambientais: 

De forma geral, no estado de SP, os desenhos dos traçados das principais 

linhas férreas localizam-se nas cabeceiras de drenagem, atuando como 

divisores de água, coincidindo com os limites topográficos das bacias 

hidrográficas do estado. Na intenção de facilitar a obtenção de dados, a área 

de estudo escolhida também buscou considerar o trajeto de malha que 

estivesse inserido totalmente nos limites definidos de bacias hidrográficas de 

SP (Legislação Estadual - Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos)5.  

d) Conhecimento prévio da área de trabalho: 

Também como critério, considerou-se importante o fato de haver, por parte da 

autora, um conhecimento prévio da área de estudo. Foram realizados laudos 

técnicos e análises ambientais (não oficialmente publicadas) dos processos 

erosivos que ofereciam riscos à ferrovia, em 2011.  Todo trabalho foi realizado 

por demandas de concessionárias responsáveis pelas principais vias férreas do 

Estado de SP.  

 

 
                                                           
4
 Agência Nacional de Transportes Ferroviários: Relatório sobre a Evolução do Transporte Ferroviário no 

Brasil. Acesso em: www.antt.gov.br – Outubro de 2013 
5
 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Acesso em: http://www.sigrh.sp.gov.br – Outubro de 

2013 

http://www.antt.gov.br/
http://www.sigrh.sp.gov.br/
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 3.1.2. DEFINIÇÃO DA ESCALA DE TRABALHO 

A faixa de 5 km definida em torno do traçado da malha foi definida dado que, 

as faixas de domínio6 das linhas férreas, pré-estabelecidas judicialmente e com 

abrangência variando entre 15m a 200m, são insuficientes para estudos de 

risco e análise da suscetibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos, 

por serem incompatíveis com as escalas disponíveis dos dados espaciais 

gerados ou fornecidos.  

Priorizou-se o uso e fornecimento de mapeamentos das variáveis ambientais 

nas escala entre 1:50.000 e 1:150.000, classificadas por Ross (1994) como 

sendo escalas aplicadas a estudos regionais. Para os dados de pedologia e 

características topográficas foram selecionadas técnicas de geoprocessamento 

e sensoriamento remoto conhecidas na literatura da ciência da informação 

geográfica e cartografia digital, de forma a alcançar a menor escala entre o 

intervalo proposto. Especialmente para o tema de uso e cobertura do solo, a 

escala de mapeamento do tema foi de 1:150.000, justificada pelas tipologias 

classificadas na imagem (compatíveis com imagens LANDSAT – 5 – TM) e 

pela disponibilidade de imagens gratuitas na área de estudo.  

Nos casos em que não foi possível atingir o intervalo de escalas propostas, 

como é o caso dos dados de geologia e pluviometria, foram consideradas as 

questões levantadas nos trabalhos desenvolvidos por Fagundes (2013) e Spörl 

(2007). Fagundes (2013), especialmente, afirma que, frente à problemática da 

disponibilidade de dados em escalas diversas para a aplicação de modelos 

ambientais de suscetibilidade a erosão, os mapeamentos finais (e também os 

objetivos específicos relacionados à questão da escala) devem admitir a 

limitação dos produtos gerados e a necessidade de checagem, em campo, 

para verificação da base cartográfica gerada. Por conta da diversidade de 

dados fornecidos e, frente à dificuldade de trabalho em uma única escala, 

admitiu-se, como escala final do mapa de suscetibilidade gerado, a de menor 

detalhamento oriunda dos mapeamentos intermediários. 

 

 

 

                                                           
6
 A faixa situada à margem da ferrovia, chamada faixa de domínio, é uma área de terreno com pequena 

largura em relação à extensão e varia de acordo com cada trecho. 
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3.2. ETAPA 2: DADOS DE PROCESSOS EROSIVOS: MAPEAMENTO 

DE REGISTROS E ESPACIALIZAÇÃO DOS DADOS 

3.2.1. MÉTODO DE REGISTRO  

 

A base de dados de registro de processos erosivos da área de estudo foi 

fornecida pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT e pelo Departamento 

de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo – DAEE, fonte de um 

projeto cujo objetivo principal é fornecer elementos básicos para o 

planejamento de programas e ações voltadas ao equacionamento dos 

problemas causados pelas erosões lineares, urbanas e rurais, e pelas 

inundações/enchentes nas áreas urbanas de todo o território do Estado de São 

Paulo (2013). Para esta etapa, é importante dizer que não houve participação 

da autora na coleta de informações em campo relativas ao reconhecimento e 

mapeamento das feições erosivas identificadas. Todavia, julgou-se necessário 

descrever como foram feitos os processos referentes ao método de registro 

das mesmas.  

 

Os trabalhos realizados permitiram a identificação de 1.398 processos erosivos 

lineares em áreas urbanas e 39.864 processos erosivos lineares em áreas 

rurais, gerando informações que permitiram caracterizar ravinas e boçorocas 

de diferentes tipos quanto à origem e forma de ocorrência, bem como 

relacionar os principais condicionantes do meio físico e as áreas de 

concentração desse tipo de processo em todo o Estado. Especificamente para 

a área de trabalho (processos erosivos localizados em até 5 km da malha 

férrea) foram detectados 833 processos, sendo 773 em áreas rurais (472 

boçorocas / 301 ravinas) e 60 processos em áreas urbanas (50 boçorocas / 10 

ravinas). A Figura 17 ilustra a espacialização das feições na área de estudo. 

 

Entende-se por processo erosivo urbano aquele deflagrado por ação das águas 

pluviais urbanas, ou seja, feições erosivas desencadeadas (ou aceleradas) 

pelo escoamento superficial das águas pluviais provenientes dos sistemas de 

microdrenagem urbana, por fluxos concentrados (tubulações e galerias). 

Dentro dos limites das manchas urbanas, as imagens foram sistematicamente 
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interpretadas, buscando-se nas imagens indícios de processos erosivos.  O 

método de registro dos processos urbanos, em resumo, baseou-se em: a. 

identificação dos processos erosivos a partir das imagens orbitais em limites 

administrativos urbanos; b. elaboração de fichas de cadastro; c. visitas de 

campo; d. compilação dos dados obtidos e comparação dos resultados. Um 

fluxograma acerca do método utilizado para mapeamento das feições erosivas 

urbanas está ilustrado na Figura 16. Já para o registro dos processos rurais, o 

mesmo procedimento foi adotado, porém, sem as etapas de visitas de campo e 

um fornecimento menor de informações na ficha de cadastro do registro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 16. Fluxograma do método para cadastramento dos processos erosivos urbanos.  

Fonte: IPT / DAEE (2013) 
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Mapeamento das feições erosivas na área de estudo 
Figura 17. Espacialização das feições erosivas registradas na área de estudo  
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3.2.2. ESPACIALIZAÇÃO DOS DADOS 

 

A base de dados, fornecida em planilhas eletrônicas, foi organizada de forma a 

ser convertida em arquivos especializados do tipo ponto. Através das 

informações cedidas de coordenadas coletadas por GPS ou via imagens de 

satélite georreferenciadas utilizadas no registro dos processos, os dados foram 

inseridos em ambiente SIG (software ArcGis 10.2.2). Todos os registros foram 

coletados no sistema de projeção geográfica associados ao sistema geodésico 

WGS – 1984 e convertidos para SIRGAS 2000.  

A definição da escolha do sistema de projeção utilizado justifica-se pela 

extensão da área de trabalho, uma vez que o traçado da malha férrea em 

estudo encontram-se inseridas nos limites dos fusos 22S e 23S da projeção 

UTM (Universal Transversa de Mercator), dificultando os processos de geração 

de dados e manuseio das bases cartográficas em sistemas de referência com 

projeções UTM. 
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3.3. ETAPA 3: MODELO AMBIENTAL: SUSCETIBILIDADE À EROSÃO 

3.3.1. AGENTES DESENCADEADORES DE PROCESSOS EROSIVOS: 

SELEÇÃO DE VARIÁVEIS, DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS DE 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO A SUSCETIBILIDADE À EROSÃO E PROCESSO 

DE MAPEAMENTO 

 

Na bibliografia, estudos direcionados à análise do meio físico quanto à 

suscetibilidade de desenvolvimento de processos erosivos estão associados è 

geração de modelos ambientais. Como dito anteriormente, tais modelos são 

representações criadas para simular fenômenos ou processos que ocorrem no 

meio ambiente. São formas simplificadas da realidade para facilitar a descrição, 

a compreensão do funcionamento atual e do desempenho futuro de um 

sistema. Para o presente trabalho, a seleção das variáveis utilizadas para 

compor o modelo gerado, bem como a definição dos parâmetros de 

classificação quanto à suscetibilidade ao desenvolvimento de processos 

erosivos utilizou-se do método desenvolvido por Crepani (2001) (ítem 2.3.2.1). 

A Figura 18 resume o procedimento de classificação das categorias 

morfodinâmicas referente aos níveis de suscetibilidade do terreno ao 

desenvolvimento de processos erosivos. Os subitens que seguem descrevem, 

detalhadamente, os critérios de classificação adotados para análise dos 

agentes desencadeadores de processos erosivos considerados na metodologia 

utilizada: Geologia, Características Topográficas (dissecação do relevo pela 

drenagem e declividade), Pedologia, e Uso da Terra e Clima (intensidade 

pluviométrica).  

 

 

 

 

  

3.3.1.1. GEOLOGIA 

 

 

 

Figura 18. Categorias morfodinâmicas referente aos níveis de suscetibilidade do terreno ao 

desenvolvimento de processos erosivos (alta, média e baixa suscetibilidade) 

Fonte: Adaptado de Crepani (2001) 
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3.3.1.1. GEOLOGIA  

 

A contribuição da geologia para a análise e definição da categoria 

morfodinâmica do terreno compreende as informações relativas à história da 

evolução geológica do ambiente onde a unidade se encontra e ao grau de 

coesão das rochas que o compõe. Por grau de coesão da rocha entende-se a 

intensidade da ligação entre os minerais ou partículas que a constituem. Esse 

grau é a informação básica da geologia a ser integrada a partir da 

Ecodinâmica, uma vez que, em rochas pouco coesas, prevalecem os 

processos modificadores das formas de relevo, enquanto nas rochas bastante 

coesas, prevalecem os processos de formação de solos (Crepani, 2001).  

Para mapeamento das propriedades geológicas, as cartas temáticas do Projeto 

“Mapeamento Geológico Estadual”, do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

(2004) referentes à área de estudo foram georreferenciadas e vetorizadas em 

arquivos de polígonos (shapefile).  Cabe dizer que, para o tema Geologia, não 

foi gerado o mapeamento no intervalo de escalas proposto (1:50.000 a 

1:150.000) devido a falta de informações suficientes para o detalhamento das 

unidades geológicas encontradas. A base de dados utilizada foi originalmente 

mapeada na escala de 1:750.00 para todo o estado de São Paulo e dispõe de 

informações sobre tipos de rocha (litologia, classe de rocha e subclasse), 

unidades geológicas, era geológica e hierarquia (grupo, formação, etc) 

A Tabela 3 resume os critérios de classificação dos principais tipos de rochas 

mapeados e seus respectivos valores, quanto à suscetibilidade à erosão, 

adotados por Crepani (2001). 
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Tabela 3. Geologia - principais tipos de rocha e sua classificação quanto à suscetibilidade ao 

desenvolvimento de processos erosivos 

Fonte: adaptado de CREPANI (2001) 
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3.3.1.2. CARACTERÍSTICAS TOPOGRÁFICAS  

 

Para estabelecer os valores da escala de suscetibilidade com relação às 

características topográficas serão analisados os índices morfométricos do 

terreno referentes à dissecação do relevo pela drenagem e à declividade. A 

intensidade de dissecação do relevo pela drenagem está diretamente ligada à 

porosidade e à permeabilidade do solo e da rocha. Já a declividade, inclinação 

do terreno e relação ao horizonte, tem relação direta com a velocidade de 

transformação da energia potencial em energia cinética e, portanto, com a 

velocidade das massas d´água em movimento responsáveis pelo runoff 

(Crepani, 2001). As Tabelas 4 e 5 definem os critérios de classificação para os 

índices de características topográficas analisadas.  

Para mapeamento das características topográficas da área de análise utilizou-

se a base de dados gratuita fornecida pela Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo e pelo Instituto de Pesquisas Espaciais – IPT.  Foram 

utilizadas informações referentes à rede de drenagem, pontos cotados de 

altimetria e curvas de nível oriundos de cartas de mapeamentos sistemáticos 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Geográfico 

Geológico (IGG) e Departamento de Serviços Geográficos do Exército, na 

escala 1:50.000 (projeto GISAT).  

Para geração do mapa de declividade, foi gerado, a partir das curvas de níveis, 

pontos cotados e rede de drenagem, um MDT (Modelo Digital de Terreno), com 

resolução de 50 m² (grid de 25x25m) no programa ARCGIS 10.2.2 (Topo to 

Raster). Segundo Rabaco (2005), esse módulo possui como principais 

vantagens a coerência nas análises hidrológicas e a continuidade da superfície, 

ausente nos demais métodos (ex. krigagem), resultando em uma estrutura de 

drenagem conectada e produzindo alta acurácia na superfície. Ainda segundo 

Guimarães (2000), este módulo utiliza também uma técnica de interpolação de 

interação de diferenças finitas, combinando a eficiência de uma interpolação 

local com métodos de interpolação global, os quais utilizam uma superfície de 

continuidade, como o interpolador Kriging. Além disso, segundo o mesmo 

autor, esse tipo de interpolação gera uma estrutura de drenagem hipotética, 

eliminando depressões que não estão de acordo com o fluxo gravitacional.  
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Para geração das classes de declividade definidas na Tabela 4, aplicou-se, ao 

MDT gerado, a ferramenta Slope (módulo 3D Analyst – Surface – Slope).  

 

Tabela 4. Características topográficas – Declividade: classificação quanto à suscetibilidade ao 
desenvolvimento de processos erosivos. Fonte: CREPANI (2001), adaptado de FLORENZANO 

(2008) 
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Tabela 5. Características topográficas – Intensidade da dissecação do relevo pela drenagem: 

classificação quanto à suscetibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos. Fonte: 

CREPANI (2001) 
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Quanto à dissecação do relevo, segundo Crepani et al. (2001) e Florenzano 

(2008), a intensidade de dissecação pela drenagem pode ser obtida através de 

medidas nas cartas topográficas da amplitude dos interflúvios (distância entre 

os canais de drenagem) ou da densidade de drenagem, sendo este parâmetro 

inverso ao primeiro. Para o presente trabalho, foram extraídos índices de 

densidade de drenagem por m² através do somatório dos comprimentos da 

rede de drenagem (em metros) por unidade de área (m²). Baseado em Arnesen 

(2009) e Florenzano (2008), a unidade de área é definida a partir da obtenção 

do mapeamento de compartimentos geomorfológicos da área de estudo. Nesse 

caso, foi utilizado a base vetorial digital disponibilizada pela CPRM referente ao 

projeto de “Mapeamento Estadual de Geodiversidade”, na escala de 1:750.000 

e a mesma base vetorial digital referente à drenagem utilizada para obtenção 

do Modelo Digital de Terreno. Para o procedimento de obtenção do índice, o 

arquivo de polígonos referente às unidades de área dos diversos 

compartimentos geomorfológicos existentes foi convertida em arquivo matricial 

(raster) e cruzado com o mapeamento da rede de drenagem (também 

convertido em arquivo matricial). Os arquivos foram manuseados no módulo 3D 

Analyst através da ferramenta Raster Calculator (ARCGIS 10.2.2), que realiza 

a operação de overlay entre as informações selecionadas, informando o índice 

de dissecação para cada unidade de área, definida pela Equação 1: 

        (1)                                     
                                    

         
 

3.3.1.3. SOLO  

 

Na análise da suscetibilidade dos tipos de solo, considera-se o seu grau de 

maturidade, produto direto do balanço morfogênese/pedogênese. Ela indica 

claramente se prevalecem os processos erosivos da morfogênse, que geram 

solos jovens, pouco desenvolvidos, ou se, no outro extremo, as condições de 

estabilidade permitem o predomínio dos processos de pedogênse, gerando 

solos maduros, profundos, lixiviados e bem desenvolvidos (CREPANI, 2001).  

O processo de mapeamento de solos da área de estudo baseou-se na 

proposta de Hermuche et al. (2002) que discute a geração de produtos 
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cartográficos referente à pedologia baseados na análise estatística da 

distribuição do histograma de frequência de atributos topográficos. O 

histograma de frequência dos dados de declividade e hipsometria indicam onde 

estão as zonas de transições entre as principais classes de solos. Dessa 

forma, esse tipo de análise pode indicar a divisão das unidades de solo no 

terreno tendo como referência padrões morfométricos (Hermuche et al., 2002). 

Como exemplo de aplicação da técnica em estudos de suscetibilidade ao 

desenvolvimento de processos erosivos, Manfré (2013) utiliza o método 

descrito para orientação de diretrizes de zoneamento ambiental através da 

análise de dois modelos de suscetibilidade na região de Ibiúna – SP.  

Para análise dos atributos topográficos e geração dos histogramas de 

frequência foi utilizado o Modelo Digital de Terreno gerado no item 3.3.1.2 do 

presente capítulo. Um mapeamento pedológico na escala 1:500.000 fornecido 

pela Escola Superior de Agricultura (ESALQ-USP) para o Estado de São Paulo 

também foi utilizado para comparação dos resultados do produto gerado para a 

área de estudo.  

Por fim, a Figura 19 resume o processo de geração do mapeamento dos tipos 

de solo. A Tabela 6 indica os critérios de classificação, quanto à suscetibilidade 

à erosão, para os principais tipos de solo encontrados na região e os mais 

comuns encontrados no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Figura 19. Procedimento para geração de mapeamento de solos baseado na análise estatística de 

frequência de características topográficas  

Fonte: Adaptado de Manfré (2013) 
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Tabela 6. Tipos de solos - principais tipos de solos e classificação quanto à suscetibilidade ao 

desenvolvimento de processos erosivos. Fonte: CREPANI (2001) 
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3.3.1.4. CLIMA 

 

As principais características físicas da chuva envolvidas nos processos 

erosivos são: a quantidade, ou pluviosidade total; a intensidade, ou intensidade 

pluviométrica; e a distribuição sazonal. Entre essas três características, é 

especialmente importante conhecer a intensidade pluviométrica, pois 

representa uma relação entre as outras duas características (quanto 

chove/quando chove), resultado que determina, em última análise, a 

quantidade de energia potencial disponível para ser transformada em energia 

cinética. A maior importância da intensidade pluviométrica é facilmente 

verificada quando se observa que uma elevada pluviosidade anual, mas com 

distribuição ao longo de todo o período chuvoso, tem um poder erosivo muito 

menor do que uma baixa precipitação, mas que ocorre torrencialmente num 

determinado período do ano. Essa última situação é responsável pela intensa 

denudação das regiões semi-áridas, caracterizadas pela abundância de 

afloramentos rochosos e pequena espessura do solo.  

Quanto ao processo de mapeamento, particularmente no caso das análises de 

características climáticas, a geração de dados referentes ao regime 

pluviométrico através do uso de técnicas de geoestatística é bastante comum. 

Uma vez calculados ou estimados valores pontuais, mapas de erosividade 

podem ser obtidos por meio de métodos de interpolação que usam os valores 

amostrados para estimativas de valores em locais com ausência ou 

informações restritas de precipitação. O processo de interpolação é 

comumente realizado utilizando métodos que consideram as informações 

uniformemente distribuídas na região de interesse ou que consideram apenas 

os dados pontuais mais próximos, ignorando outros efeitos que podem interferir 

na distribuição das chuvas.  

Uma revisão dos principais métodos utilizados pode ser observada nos 

trabalhos realizados por Montebeller, 2007; Viola, 2010; Sediyama, 2006; 

Assad, 2003; Carvalho, 2012 e Wanderley, 2013. Em geral, os trabalhos 

focam-se na comparação de métodos interpoladores para geração de análises 

espaciais e leitura de dados de pluviometria. Na maioria dos casos, as técnicas 

de krigagem e co-krigagem apresentam melhores resultados quando 
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comparadas às outras, como máxima verossimilhança (MV) e dos mínimos 

quadrados ponderados (MQP).  

Para geração do mapeamento de comportamento pluviométrico da área de 

estudo foram aplicadas técnicas de interpolação através da krigagem ordinária. 

A krigagem compreende um conjunto de técnicas de estimação e predição de 

superfícies utilizadas para aproximar dados. O princípio consiste na existência 

de correlação entre os elementos amostrados, isto é, um ponto geográfico tem 

maior semelhança com os pontos vizinhos se comparado aos elementos mais 

distantes. Esse princípio traduz um conceito que representa a estrutura teórica 

da krigagem que é o conceito de variável regionalizada, desenvolvido por 

Georges Matheron (Marques, 2012). Segundo Matheron (1971), uma variável 

não deve ser tratada de forma independente, mas autocorrelacionada no 

espaço, pois um valor elevado possivelmente terá próximo de si outro valor 

também elevado, o que reflete a autocorrelação entre os elementos, isto é, a 

dependência espacial. O termo “dependência espacial” consiste na relação 

existente entre os elementos amostrais, portanto, quando ocorrer dependência 

entre as observações pode-se afirmar que os elementos próximos tendem a 

ser mais semelhantes, caso contrário, essa afirmativa não será verdadeira 

(Jacomo, 2011). Nesse sentido, uma vez que a krigagem pressupõe a 

existência de dependência entre os dados, uma necessidade refere-se a 

conhecer até onde espacialmente esta correlação importa (MARQUES, 2012). 

Assim, a estimativa por krigagem ordinária de um atributo z, na posição i e com 

coordenadas dado pelo vetor x, é dada pela Equação 2 (Marques, 2012): 

 

   (2) 

 

Em que, λᵢ são as ponderações aplicadas aos i-ésimos valores dos atributos 

que possuam dependência espacial com o valor da variável a ser estimado na 

posição   . As ponderações são calculadas em função da matriz de 

semivariâncias ( ) entre os pares de pontos utilizados na interpolação e o vetor 

de semivariância ( ) referente a cada ponto usado na interpolação e o ponto de 

interesse (  ) (Equação 3). 
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   (3)  

 

Quanto às variâncias, estas são determinadas por modelos ajustados ao 

variograma experimental (Equação 4), em que      é o número de pares de 

pontos amostrais do atributo  , separados por uma distância  , também 

denominada de distância de    . A representação gráfica entre     e a 

distância   caracteriza o variograma experimental. 

 

   

                     (4)  

 

O variograma descreve quantitativamente a variação de um fenômeno no 

espaço e permite evidenciar sua estrutura espacial (Landim, 2004), portanto, 

representa o grau de dependência espacial entre os elementos e define 

parâmetros para a estimativa de valores em locais não amostrados. A partir do 

variograma experimental é realizado o ajuste de um ou mais modelos teóricos, 

e dentre os principais modelos destaca-se o modelo gaussiano. Os parâmetros 

envolvidos nos modelos teóricos são: alcance (a), patamar (c) e efeito pepita 

(Co). O alcance é a distância a partir da qual as amostras tornam-se 

independentes, não ocorrendo mais dependência espacial. O efeito pepita é o 

valor da função na origem ou descontinuidade do variograma, para distâncias 

menores do que a menor distância entre as amostras. O patamar, por sua vez, 

consiste no valor onde o variograma se estabiliza e as amostras se tornam 

independentes (Isaaks e Srivastava, 1989). 

 

A estimativa adequada dos índices de erosividade em uma região exige séries 

históricas confiáveis e distribuição uniforme de pluviógrafos. A coleta da série 

histórica dos postos disponíveis para consulta foi feita através do banco de 

dados pluviométricos do Estado de São Paulo disponibilizados em conjunto 

pela ANA e DAEE (SIGRH – Estado de São Paulo). Os dados foram 

organizados em planilhas (software Microsoft Excel) e a determinação dos 

valores para interpolação de pontos não-amostrados foi o resultado da divisão 
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das médias mensais referentes aos registros dos anos de funcionamento de 

cada posto coletado. Todos os postos localizados na área de estudo, sua 

localização geográfica, os anos de funcionamento e seus respectivos códigos 

serão indicados no ítem de apresentação dos resultados. 

 

A Tabela 7 resume os critérios de classificação das características climáticas 

relacionados à erosividade da chuva na determinação da suscetibilidade do 

terreno ao desenvolvimento de processos erosivos propostos por Crepani 

(2001).  

Todos os processos envolvidos na geração do mapeamento de comportamento 

pluviométrico, no ajuste e análise dos variogramas foram processados no 

software Isatis, desenvolvido pelo Instituto de Geociências da Universidade de 

São Paulo (IGC – USP).  
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Tabela 7. Clima – Intensidade pluviométrica / Erosividade da chuva: classificação quanto à 

suscetibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos. Fonte: Crepani (2001) 
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 3.3.1.5. USO E COBERTURA DO SOLO 

 

As formas de uso e cobertura do solo possuem um papel importante no 

trabalho de retardar o ingresso das águas provenientes das precipitações 

pluviais nas correntes de drenagem, pelo aumento da capacidade de 

infiltração.  A infiltração diminui o escoamento superficial e, consequentemente, 

a capacidade de erosão. A participação da cobertura vegetal na caracterização 

morfodinâmica da unidade de paisagem está, portanto, diretamente ligada à 

sua capacidade de proteção. Assim, aos processos morfogenéticos 

relacionam-se as coberturas vegetais de densidade (cobertura do terreno) mais 

baixa, enquanto os processos pedogenéticos ocorrem em situações em que a 

cobertura vegetal mais densa permite o desenvolvimento e a maturação do 

solo (Crepani, 2001). Como completa Spörl (2007), informações atualizadas 

sobre o uso da terra e sua distribuição são essenciais para o manejo eficiente 

dos recursos agrícolas, florestais e hídricos. A caracterização do uso da terra 

contribui para o entendimento da distribuição das principais atividades 

econômico-produtivas da região e uma compreensão das inter-relações entre 

as formas de ocupação e a intensidade dos processos responsáveis pela 

degradação do meio físico O levantamento do uso da terra torna-se, então, um 

aspecto de interesse fundamental para a compreensão dos padrões de 

organização do espaço. 

Para o mapeamento das classes de uso e cobertura do solo foram utilizadas 

imagens cedidas pela Secretaria do Meio Ambiente, do Governo do Estado de 

São Paulo (SMA – SP), por meio da Coordenadoria de Planejamento Ambiental 

(CPLA), responsável pela disponibilização de cenas de imagens do satélite 

LANDSAT - TM - 5 do ano de 2010.  

A escala de mapeamento (definida no ítem 3.1.2) foi de 1:150.000. Justifica-se 

a geração do produto cartográfico gerado, na escala proposta, por conta das 

tipologias definidas no processo de classificação da imagem (Tabela 8) e a 

disponibilidade de cenas gratuitas que recobrem a totalidade da área de 

estudo. Imagens com resoluções melhores e também gratuitas, como as do 

satélite CBERS – 2B (Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres) com 
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resolução de 2,7m no sensor HRC, não apresentava disponibilidade total de 

imagens para a área de estudo.  

As áreas de interesse, todas, apresentam grandes extensões territoriais (acima 

de 30m), sendo facilmente identificadas no tipo de imagem selecionada. O 

processo de definição de escala foi fundamentado no Manual de Cartografia do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que define parâmetros 

cartográficos baseados no conceito de precisão gráfica (menor grandeza 

medida no terreno capaz de ser representada em desenho na mencionada 

escala). 

Por convenção, o menor comprimento gráfico que se pode representar em um 

mapa é de 1/5 de milímetro, ou 0,2 mm, sendo este o erro admissível. Fixado 

esse limite prático, podemos ver que é possível determinarmos o erro tolerável 

nas medições de desenho feitas em uma determinada escala. Esse erro de 

medição permitido (que, nesse caso, é representado pela resolução espacial 

da imagem utilizada – indicadora do menor objeto que pode ser observado) foi 

calculado através da seguinte formulação matemática: 

  
 

 
 

                                                    , ou seja:       
  

            
 

Sendo: 

                        

                                                

Portanto: 

Resolução espacial da imagem = 30m (precisão gráfica) – erro tolerável 

 

    
         

             
 

 



79 
 

    
 

       
 

 

Quanto ao processo de classificação, as técnicas de processamento digital das 

imagens foram: 

a) Composição colorida:  

Foram utilizadas duas combinações com as bandas do TM, a 5(R) 4(G) 3(B) 

que apresentou uma boa discriminação de alvos como desmatamentos, áreas 

degradadas, área urbana entre outros; e também a 4(R) 5(G) 3(B) que mostrou 

melhores resultados na identificação da vegetação.  

 

b) Segmentação por crescimento de regiões:  

A técnica de segmentação foi feita para separar a área de estudo em regiões 

homogêneas de ocupação e cobertura do solo. Utilizando o método de 

crescimento de regiões, o qual consiste na agregação de pixels com 

propriedades similares em conjuntos denominados regiões, cujas bordas 

definem os seus contornos. Desta forma, uma região é um conjunto de pixels 

adjacentes que exibe uma homogeneidade com relação aos seus atributos 

(número digital), tais como: média, variância, área, perímetro, etc. 

 

c) Treinamento:  

É necessário quando a classificação é supervisionada. Consiste em obter 

amostras de regiões representativas de cada classe de interesse. As amostras 

são retângulos ou polígonos que delimitam uma região pertencente a uma 

classe ou tema. Na fase de treinamento foram definidos os temas das feições 

mapeadas, baseadas no prévio reconhecimento da área de estudo, da 

literatura de mapeamento de uso e cobertura do solo para estudos de erosão e 

dos critérios definido por Crepani (2001) para o tema de uso e cobertura do 

solo à suscetibilidade erosiva das feições presentes no terreno analisado.  

 

d) Análise das amostras:  

Permite verificar a qualidade das amostras adquiridas com base nas matrizes 

de confusão. 
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e) Classificação supervisionada por regiões:  

Ao invés de considerar as características espectrais de um determinado pixel 

no processo de decisão, um agrupamento de pixels é selecionado e usado 

como unidade de classificação. O classificador procura simular o 

comportamento de um fotointérprete, ao reconhecer áreas homogêneas nos 

dados orbitais, baseados nas propriedades espectrais e espaciais dessas 

áreas na imagem. A informação de borda é utilizada inicialmente para separar 

regiões, e as propriedades espaciais e espectrais agrupam áreas com mesma 

textura. Usualmente, essa técnica é empregada após o procedimento de 

segmentação. O classificador utilizado foi o Bhattacharya que usa as amostras 

de treinamento para estimar a função densidade de probabilidade para as 

classes apontadas.  

 

f) Análise da Classificação:  

A avaliação da classificação é feita a partir de análises estatísticas, verificando 

se a classe a qual um determinado alvo foi incluído corresponde à sua classe 

verdadeira.  

Para a avaliação da acurácia da classificação, foram coletadas cerca de 300 

amostras. Procurou-se obedecer ao número mínimo de 50 amostras por 

classe, definido por Congalton e Green (2009), para mapas cobrindo menos de 

um milhão de acres (aproximadamente 4.050 km²) e com menos de 12 classes. 

No entanto, devido à reduzida área de algumas classes, não foi possível a 

observância deste número para todas elas. Em seguida, foram construídas as 

matrizes de erros, compostas, nas colunas, pelas amostras de referência, e 

nas linhas, pelas classes obtidas na classificação. Na matriz, são expressos os 

erros de omissão, ou seja, amostras que não foram classificadas de acordo 

com as classes de referência, e os erros de comissão, correspondentes a 

amostras de referência classificadas erroneamente como pertencentes a outras 

classes. A partir das matrizes, foram calculados os seguintes índices: 

(a) exatidão global - relação entre o número de amostras classificadas 

corretamente sobre o número total de amostras de referência;  

(b) exatidão do produtor – relativa aos erros de omissão, a qual representa a 

relação entre o número de amostras classificadas corretamente da classe k e o 

número total de amostras de referência da classe k;  
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(c) exatidão do usuário - referente aos erros de comissão, a qual representa a 

relação entre o número de amostras classificadas corretamente da classe k e o 

número total de amostras classificadas da classe k;  

(d) Kappa (K) e (e) Kappa Condicional.  

O índice Kappa (Equação 1) varia de -1 a 1, e quanto mais próximo de 1, maior 

a precisão da classificação. De acordo com Landis e Koch (1977), a qualidade 

da classificação pode ser definida em função dos seguintes intervalos de índice 

Kappa: [< 0,00]: muito ruim; [0,00 - <0,20]: ruim; [0,20 – < 0,40]: aceitável; [0,40 

- < 0,60]: bom; [0,60 - < 0,80]: muito bom; [0,80 –1,00]: excelente. O 

índice Kappa condicional avalia a acurácia de cada classe e é calculado com 

base no mesmo princípio do índice Kappa utilizado para a avaliação global da 

classificação, assim como a interpretação dos resultados obedece aos mesmos 

princípios. O índice Kappa condicional do usuário avalia os erros de comissão 

(Equação 2), e o do produtor, os erros de omissão (Equação 3) 

 

Equação 1:  

 

nii – número total de amostras corretamente classificadas da classe k; 

ni+ – número total de amostras classificadas da classe k; 

n+i – número total de amostras coletadas da classe k; e 

n – número total de amostras. 

 

Equação 2  : 

 

 

 

 

 

http://ppegeo.igc.usp.br/scielo.php?pid=S0101-90822013000300004&script=sci_arttext#eq2
http://ppegeo.igc.usp.br/scielo.php?pid=S0101-90822013000300004&script=sci_arttext#eq3
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Equação 3 : 

 

 

 

Por fim, a Tabela 8 traz as classes de uso do solo mapeadas, a descrição de 

cada uma e suas classificações segundo a metodologia de suscetibilidade 

adotada. O processo de definição das tipologias analisadas foi baseado na 

distribuição das principais feições ao longo da área de estudo e, 

principalmente, em estudos de definição da suscetibilidade dos terrenos ao 

desenvolvimento de processos erosivos que utilizaram a mesma metodologia 

de classificação (Fagundes, 2013; Manfré, 2012; Spörl, 2007).   
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Tabela 8. Uso e cobertura do solo – Tipologias mapeadas na área de estudo: classificação quanto à suscetibilidade 

ao desenvolvimento de processos erosivos. Fonte: Adaptado de Fagundes (2013) e Crepani (2001) 
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3.3.2. ANÁLISE MULTICRITÉRIO - AHP (Analytic Hierarchy Process) 

 

Os métodos de análises multicritérios são procedimentos metodológicos de 

cruzamento de informações amplamente aceitos nas análises espaciais com 

SIG. O procedimento baseia-se na definição do grau de pertinência de cada 

plano de informação e de cada um de seus atributos para a construção do 

resultado final. A matemática empregada é a simples média ponderada, mas 

há pesquisadores que já utilizam a lógica Fuzzy para atribuir os pesos e notas 

(Moura, 2007). 

Para o presente trabalho, adotou-se como procedimento a aplicação da técnica 

AHP. O AHP é um método de análise multicritério baseado na decomposição e 

síntese das relações entre as variáveis e grupos de critérios, resultando na 

priorização dos seus indicadores, aproximando-se de uma melhor resposta de 

medição única de desempenho. É baseada na escala de julgamento definida 

por Saaty (1977).  A escala, conhecida como escala fundamental de Saaty 

(Figura 22) fornece classificações utilizadas para a ponderação das variáveis 

par a par, com 1 significando a indiferença de importância de uma variável em 

relação ao outra, e 9 significando a extrema importância de uma variável sobre 

outra, com estágios intermediários de importância entre 1 e 9. Esse processo 

resulta em uma matriz de comparação para a avaliação de cada variável 

analisada.  

Na matriz, o autovetor dá a ordem de prioridade, e o autovalor é a medida de 

consistência do julgamento. O método da análise hierárquica busca o autovalor 

máximo,     , que pode ser calculado pela multiplicação da matriz de 

julgamentos pelo vetor coluna de prioridades computado w, seguido da divisão 

desse novo vetor encontrado, Аw  pelo primeiro vetor w, chegando-se ao valor 

de     . Cabe lembrar que А      e, que no método da análise hierárquica, 

            . Para o cálculo de     , utiliza-se a fórmula abaixo: 

 

                         

 

Como regra geral, se o índice de consistência for menor do que 0.1, então há 

consistência para prosseguir com os cálculos do AHP. Se for maior do que 0.1 

recomenda-se que julgamentos sejam refeitos. Na literatura, em geral, os 
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julgamentos par a par são subsidiados pelas considerações e resultados das 

pesquisas referentes ao tema e, principalmente, pelo conhecimento de 

especialistas da área.  No presente trabalho, a definição dos parâmetros de 

ponderação das variáveis foram analisados por especialistas do Instituto de 

Pesquisa Tecnológica – IPT do Laboratório de Riscos Ambientais (LARA), 

responsáveis pelo desenvolvimento de estudos relacionados ao controle de 

erosão. A escala (Tabela 9), com as classificações para ponderação das 

variáveis, foi fornecida, de modo que todas fossem analisadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todo o processo de julgamento citado foi modelado no software Microsoft 

Excel, utilizando o princípio do AHP para gerar os percentuais das relevâncias 

para os dados de saídas manuseados para a construção da expressão 

algébrica do processo de mapeamento. O julgamento par a par das variáveis e 

o índice resultante da comparação serão apresentados no capítulo de 

resultados obtidos. 

Tabela 9.  Escala fundamental de Saaty (1977) para julgamentos de variáveis par a par 
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3.3.3. CONSTRUÇÃO DO MODELO EM PLATAFORMA SIG 

 

O processo de mapeamento utiliza-se de toda preparação de dados das etapas 

anteriores e da geração de produtos cartográficos através de operações 

espaciais de álgebra de mapas. O conceito de álgebra de mapas ou álgebra de 

campos pode ser visto como uma extensão da álgebra tradicional, com um 

conjunto de operadores e algoritmos matemáticos, em que as variáveis 

manipuladas são campos geográficos (Berry, 1993). 

No programa ArcGis 10.2.2 foi utilizada a ferramenta weigheted overlay  que 

constrói e executa uma única expressão de álgebra de mapas composta pelos 

valores fornecidos das ponderações resultantes da aplicação do método AHP 

(ítem 3.3.2) e dos critérios de classificação adotados pela metodologia de 

Crepani (2001) quanto aos níveis de suscetibilidade das variáveis analisadas 

(ítem 3.3.1). A Figura 20 resume o procedimento de construção do modelo no 

SIG. 

 

Figura 20. Fluxograma de procedimentos para construção do modelo de  suscetibilidade à 
erosão no SIG 
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3.4. ETAPA 4: ANÁLISE DE RISCO DOS PROCESSOS EROSIVOS EM 

RELAÇÃO À LINHA FÉRREA 

 

A metodologia para análise de risco dos processos erosivos em relação à linha 

férrea em estudo é baseada na proposta do IPT (2013), desenvolvida 

especialmente para análise dos processos erosivos mapeados em todo o 

Estado de SP, fonte do projeto desenvolvido ao Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE), descrito no subitem 3.2.2 (página 58).  

No decorrer das atividades relativas ao cadastramento dos processos erosivos 

urbanos e durante as vistorias de campo, constataram-se diferentes situações 

que ofereciam, aparentemente, maior ou menor risco aos elementos passíveis 

de serem atingidos (pessoas, bem como moradias, prédios públicos, sistema 

viário, redes de abastecimento de água e gás, redes de esgoto, galerias de 

águas pluviais, redes de distribuição de energia, fibras óticas etc). A partir 

dessas constatações detectou-se a necessidade da elaboração de uma 

metodologia capaz de quantificar o grau de risco que o elemento de estudo 

está submetido. Para tanto, seria necessário estabelecer critérios para 

determinar o grau de suscetibilidade do terreno para a reativação/evolução do 

processo e o grau de vulnerabilidade do elemento sob risco. 

Conforme Ministério das Cidades/Cities Alliance (2006), a análise do conceito 

de risco ( ), pode ser feita a partir da seguinte expressão: 

 

       
    

 
 

Essa expressão indica que o risco ( ) é a probabilidade ( ) de ocorrência de 

um acidente associado a um determinado perigo ou ameaça ( ), no caso, os 

processos erosivos, que podem resultar em consequências ( ) danosas em 

função da vulnerabilidade ( ) do meio exposto. Estes podem ter seus efeitos 

reduzidos pelo grau de gerenciamento ( ) colocado em prática pela execução 

de medidas estruturais ou não estruturais, que visam erradicar ou reduzir a 

situação de risco no local.  

Ainda segundo os órgãos citados, essa equação indica que, ao se olhar para 

uma “situação de risco”, deve-se, em primeiro lugar, identificar qual é o perigo, 
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que processos naturais ou da ação humana o estão produzindo, em que 

condições a sua evolução poderá produzir um acidente e qual a probabilidade 

deste fenômeno físico ocorrer. Após chegar a este ponto – o de vislumbrar o 

processo gerador do acidente – devem-se avaliar as consequências que ele 

causará. Não há risco sem alguma probabilidade de acidente nem acidente 

sem qualquer consequência de perda ou de dano. Finalmente, pode-se atuar 

sobre o problema, diminuindo o risco através de um melhor gerenciamento. 

Na proposta adotada procurou-se estabelecer um método visando quantificar o 

grau de risco que os processos erosivos podem oferecer à linha férrea e aos 

elementos que a compõe. Os fatores que estruturam essa proposta são 

simplificados, agrupados e avaliados de forma qualitativa, a partir da 

experiência adquirida dos técnicos envolvidos, das observações diretas 

realizadas em campo e dos critérios obtidos em Ministério das Cidades/Cities 

Alliance (2006; 2007). O método apresentado contempla somente os processos 

erosivos que foram cadastrados neste trabalho, ou seja, erosões do tipo ravina 

e boçorocas que são definidas conforme Almeida Filho et al. (2001).  

Nesse sentido, foram avaliados os seguintes fatores, considerados como 

essenciais à análise do risco:  

 

 Tipologia do processo erosivo e a suscetibilidade do terreno em que está 

localizado para ocorrência de reativação/evolução de processos; 

 

 Vulnerabilidade dos elementos sob risco; e  

 

 Possibilidade da reativação/evolução do processo erosivo atingir o meio 

urbano.  

 

Para avaliar o grau de suscetibilidade do terreno, obteve-se, para cada registro, 

a classificação adotada pelo modelo de suscetibilidade à erosão gerado, 

definido no ítem 3.3 (etapa 3, página 60). Já para a vulnerabilidade dos 

elementos sob risco é relativa à maior ou menor distância desses em relação à 

cabeceira do processo erosivo ou de uma determinada ramificação. Ressalta-

se que essa relação de distância está associada ao tipo de solo predominante 
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na área de estudo. Conforme apresentado nas Tabelas 10 e Tabela 11, 

determinaram-se, em função da experiência adquirida dos técnicos envolvidos, 

intervalos de distância para solos predominantemente arenosos (Planalto 

Ocidental e Depressão Periférica) e outro intervalo para solos 

predominantemente argilosos (Planalto Atlântico). A obtenção das distâncias 

de cada processo erosivo em relação à linha férrea foi definida com o uso do 

software ArcGis 10.2.2.  

Tabela 10. Grau de vulnerabilidade da linha férrea em função da distância da cabeceira da 

erosão e suas laterais – solos predominantemente arenosos. Fonte: IPT (2013) 

 

 

Tabela 11. Grau de vulnerabilidade da linha férrea em função da distância da cabeceira da 
erosão e suas laterais – solos predominantemente argilosos. Fonte: IPT (2013) 

 

 

A partir da associação do grau de suscetibilidade com o grau de 

vulnerabilidade da linha férrea (distância em relação à cabeceira ou 

ramificações da erosão e tipo de solo da área), pode-se determinar o grau de 

risco que a linha está sujeita, conforme apresentado na Tabela 12 e Tabela 13. 

 

 



90 
 

Tabela 12. Graus de risco. Fonte: IPT (2013) 

 

 

Tabela 13.  Graus de risco da linha férrea em relação aos processos erosivos identificados na 

área de estudo. Fonte: IPT (2013) 
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4. RESULTADOS 

 

A primeira parte da apresentação dos resultados aborda os mapeamentos 

intermediários das variáveis analisadas e as ponderações estatísticas 

referentes aos questionários aplicados para compor o modelo proposto de 

suscetibilidade à erosão.  Já a segunda trata da análise, propriamente dita, do 

risco oferecido pelos processos erosivos à linha férrea da área de estudo 

selecionada.  

4.1. MAPEAMENTOS INTERMEDIÁRIOS: VARIÁVEIS AMBIENTAIS 

4.1.1.  GEOLOGIA 

 

O mapeamento geológico da área de estudo evidenciou a presença de 21 

unidades geológicas formadas por mais de 40 tipos de rochas. A Tabela 14 

resume os resultados encontrados e sua classificação quanto à suscetibilidade 

à erosão. O mapeamento do tema Geologia segue representado pela Figura 

21.  

Através da análise dos dados é possível observar que mais de 70% da área de 

estudo analisada apresenta unidades geológicas e tipos litológicos 

classificados como de alta suscetibilidade à erosão (argilitos, folhelhos, 

depósitos de cascalhos e arenito), originados de rochas sedimentares, as mais 

suscetíveis na escala de classificação utilizada. As rochas sedimentares são 

formadas, em parte, pelos grãos e poeiras de origem continental. Estas 

partículas resultam da desagregação e da decomposição das rochas eruptivas, 

metamórficas e mesmo sedimentares, que são carregadas pelos ventos, pelo 

lençol d´água de escoamento superficial e mesmo pela ação da gravidade. Em 

relação ao grau de dureza, são rochas menos resistentes em relação aos 

outros tipos (ígneas e metamórficas), sendo mais suscetíveis aos processos de 

intemperismo. Com classificações de suscetibilidade à erosão acima de 2,8, as 

formações de Pirambóia e Itararé são as unidades que ocupam maiores 

proporções de área e concentram-se entre os trechos de Sorocaba e Botucatu.  
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Tabela 14. Unidades Geológicas: principais tipos de rochas e classificação de suscetibilidade à erosão  
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Figura 21. Mapeamento geológico 

 



94 
 

4.1.2.  CARACTERÍSTICAS TOPOGRÁFICAS 

 

Os resultados que seguem são referentes aos mapeamentos de declividade e 

dissecação do relevo pela drenagem, ambos relacionados às características 

topográficas da área de estudo. 

4.1.2.1. DECLIVIDADE 

 

Para mapeamento do tema de declividade (Figura 23), seguiu-se o método 

anteriormente descrito no ítem 3.3.1.2 (página 64). A geração do modelo digital 

de terreno está ilustrada através do mapa de hipsometria (Figura 22). 

Referente ao modelo gerado foi possível traçar um perfil topográfico 

correspondente ao desenho do traçado da linha férrea (Figura 24).  

A sobreposição das informações de declividade com a área de estudo 

possibilitou extrair o percentual de cada intervalo mapeado encontrado ao 

longo do trajeto da linha e da área considerada para análise (buffer). A Figura 

22 apresenta o resultado final do mapeamento de declividade.  Já a tabela 15 

resume os resultados encontrados.  

Através do mapa e dados expostos, é possível observar que a Malha Paulista 

apresenta maiores percentuais de áreas com valores de declividade com 

valores de até 2º e acima de 2º até 4,6º, sendo uniforme a distribuição desses 

intervalos por toda área de análise. De modo geral, declividades de até 6º são 

classificadas como intervalos de terrenos propensos a níveis com fragilidade 

ambiental muito baixa (Ross, 1995; Crepani, 2001; Salomão, 1999).  

As demais classes mapeadas apresentam distribuições similares quanto o 

percentual de área contida em cada intervalo. Os trechos com maiores 

declividades estão concentrados nos extremos da linha férrea, nos municípios 

de Botucatu, Mairinque e Alumínio. De acordo com Ross (2000), classes de 

declividade acima 15º estão propensas às classificações de alta a muito alta 

fragilidade ambiental e suscetibilidade à erosão.   
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Em relação aos dados de hipsometria, o trecho da Malha Paulista concentra 

aproximadamente 70% da área de análise considerada no intervalo de até 700 

m. Assim como nos trechos com registros de maiores declividades, os registros 

de maiores altitudes (acima de 900 m) estão localizados nos extremos da 

região de análise. Em relação aos intervalos menores, o trecho não apresenta 

altitudes inferiores a 100m, classes correspondentes aos fundos de vales 

principais e ao terço inferior das vertentes. Isso se deve ao fato de, no estado 

de SP, os desenhos dos traçados das principais linhas férreas localizam-se nas 

cabeceiras de drenagem, atuando como divisores de água, coincidindo com os 

limites topográficos das bacias hidrográficas do estado.  
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Tabela 15. Declividade – Área (km² e %) por intervalo de classe mapeado e classificação de suscetibilidade à erosão 
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Figura 20. Modelo Digital de Terreno (MDT) – Mapeamento de Hipsometria 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 22. Modelo digital de terreno (MDT) gerado – Mapeamento hipsomértrico 
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Figura 23. Perfil topográfico – Traçado da linha férrea Malha Paulista 
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Figura 24. Mapeamento de declividade 
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4.1.2.2. DISSECAÇÃO DO RELEVO PELA DRENAGEM 

A Figura 25 apresenta o mapeamento geomorfológico e a rede de 

drenagem (descritos no ítem 3.3.1.2) utilizados para obtenção do índice de 

dissecação do relevo referente à área de estudo. Já a Tabela 16 resume os 

valores de área e comprimento da rede de drenagem encontrados para 

cada unidade de área, responsável pela geração do índice proposto.  

Mais de 90% da área de estudo é formada basicamente por domínios de 

colinas amplas e suaves, colinas dissecadas, morros e serras baixas. Esses 

domínios concentram um total de mais de 2.386 metros de rios, igarapés, 

córregos e riachos, classificados como permanentes ou intermitentes. No 

total, a área de estudo apresenta um índice de dissecação pela drenagem, 

médio, de 0,00428 (baixa suscetibilidade). De acordo com a classificação 

adotada, os compartimentos geomorfológicos analisados apresentam 

baixos índices de dissecação do relevo pela drenagem, com valores 

variando entre 0,000 e 3,272 (baixa suscetibilidade à erosão). Os domínios 

que apresentaram maiores índices de dissecação do relevo pela drenagem 

foram os de morros e serras baixas. Tais domínios representam mais de 

30% da área total de análise e estão concentrados no traçado da linha que 

liga os municípios de Alumínio à Iperó. O mapeamento do índice de 

dissecação pela drenagem está representado pelo mapa apresentado na 

Figura 25. 
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Tabela 16. Índice de Dissecação do Relevo pela Drenagem: Total de drenagem (m) / área (m²) e classificação de suscetibilidade 

à erosão 
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Figura 25.  Mapeamento de compartimentos geomorfológicos e da rede de drenagem utilizados na obtenção do índice de dissecação do relevo pela drenagem 
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Figura 26. Mapeamento do índice de dissecação pela drenagem 
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4.1.3. SOLO 

 

A espacialização das classes de solo apresenta-se ordenada com forte 

influência das variações morfométricas ao longo das vertentes, apresentando  

uma ligação de causa e efeito entre a topologia e a distribuição dos tipos de 

solo (Hermuche et al.,2002). Para aplicação da técnica de mapeamento de solo 

proposta foi necessário, de antemão, uma verificação de tipos de solos 

existentes na área de estudo, identificadas através de mapeamentos 

secundários disponíveis. Tal verificação permitiu identificar o comportamento 

das características topográficas das classes de tipos de solo existentes na 

região. O mapa utilizado segue representado pela Figura 27. Através do 

cruzamento do mapeamento pedológico com os mapeamentos de declividade 

e hipsometria da área de estudo foi possível traçar o perfil de distribuição das 

diferentes tipologias de solo e suas características topográficas. Os 

histogramas de declividade e hipsometria gerados auxiliaram na análise da 

diferenciação entre uma classe e outra, indicando zonas de transição através 

da distribuição de frequências (Figuras 28, 29, 30, 31, 32 e 33).  

Sobre os tipos de solos encontrados, podemos dizer que os Latossolos são 

solos profundos, bem drenados, com textura média ou mais fina e pequena 

variação de argila entre os horizontes, o que permite uma maior infiltração 

d’água no sentido vertical e, consequentemente, apresenta menor densidade 

de drenagem superficial. Geralmente ocorrem em relevos planos ou 

suavemente ondulados, com baixa declividade, onde é menor o grau de 

erosão. Já os Argissolos também são solos profundos, porém com maior teor 

de argila no horizonte B, fazendo com que a infiltração d’água seja mais lenta, 

aumentando a drenagem superficial, bem como sua capacidade erosiva. 

Geralmente ocorrem em relevos ondulados ou fortemente ondulados, com 

declividade um pouco mais acentuada. Por fim, os Nitosolos formam-se sobre 

rochas básicas e ocupam as porções média e inferior de encostas onduladas 

até fortemente onduladas. Apresentam riscos de erosão se estiverem 

localizados em relevos ondulados. Em vista de suas características, à exceção 

do relevo, esses solos têm aptidão boa para lavouras e demais usos 

agropastoris. 
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A definição dos parâmetros estatísticos das classes de solos 

identificadas está definida na Tabela 17. Já a Tabela 18 traz a comparação 

entre os dois mapeamentos de solos da região e a classificação dos tipos de 

solos segundo a metodologia adotada de suscetibilidade à erosão. Por fim, a 

Figura 33 é o resultado do mapeamento final de solos gerado para a área de 

estudo.  
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Figura 27. Mapeamento de tipos de solo (pedologia) – Mapeamento ESALQ – Escala 1:500.000 
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Figura 29.  Hipsometria - Histograma de Frequência – Latossolos 

 

 

Figura 28.  Hipsometria - Histograma de Frequência – Argissolos  
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Figura 30. Hipsometria - Histograma de Frequência – Nitossolos 

 

 

Figura 31. Declividade - Histograma de Frequência – Argissolos 
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Figura 32. Declividade - Histograma de Frequência – Latossolo 

 

 

 

 

Tabela 17. Parâmetros estatísticos – Classes de solos mapeadas na área de estudo Figura 33. Declividade - Histograma de Frequência – Nitossolo 

 



110 
 

 

 

Tabela 18.  Tipos de solos mapeados (mapeamento ESALQ e mapeamento gerado) – Área 

equivalente e classificação de suscetibilidade à erosão 
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Figura 34. Mapeamento de tipos de solos segundo metodologia adotada (HERMUCHE, 2002) 
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4.1.4. CLIMA 

 

A Tabela 19 discrimina todos os postos localizados na área de estudo, sua 

localização geográfica, os anos de funcionamento e seus respectivos códigos. 

O mapeamento do comportamento pluviométrico e a geração do variograma 

para interpolação dos dados não-amostrados foram baseados nos valores 

apresentados na coluna “média  final total”. 

 

O primeiro passo para construção do variograma é a análise exploratória dos 

dados. Através dela é possível identificar a forma como o fenômeno se 

manifesta e características básicas dos dados analisados. O mapa base e o 

histograma (Figuras 35 e 36, respectivamente) apresentam a espacialização 

das amostras e estatísticas básicas como média, desvio padrão, máximo, 

mínimo, frequências, etc.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35. Mapa base. Fonte: Geovisual – IGC – Instituto de Geociência – USP 
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Tabela 19. Valores das médias mensais e anuais dos postos pluviométricos utilizados para krigagem ordinária dos dados de chuva 

Fonte: Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo – SIGRH - SP 
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Para verificar se o fenômeno apresenta anisotropia, são identificadas as 

direções que de maior continuidade, geralmente com maior amplitude e/ou 

menor variância espacial. Nesse caso, principalmente pela quantidade de 

amostras, foi desconsiderada a anisotropia do fenômeno. Foram testados 

variogramas direcionais (0º, 45º, 90º e 135º) e chegou-se a conclusão que o 

variograma experimental poderia ser calculado considerando o fenômeno como 

sendo isotrópico. A Figura 37 é o resultado do cálculo do variograma 

experimental calculado. Os parâmetros utilizados, como tamanho do passo, 

campo geométrico e número de passos estão discriminados na mesma figura. 

Já a Figura 38 apresenta o variograma teórico, originado do processo de ajuste 

do variograma experimental. Para o melhor ajuste alcançado, os valores de 

patamar, efeito pepita e alcance também seguem especificados.  

 

Pode-se dizer que, na escala amostrada, é impossível identificar uma 

correlação espacial clara através do modelo de variograma. 

 

 

 

Figura 36.  Histograma. Fonte: Geovisual – IGC – Instituto de Geociência – Universidade de São Paulo 
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Figura 37.  Variograma experimental e parâmetros utilizados. Fonte: Geovisual – IGC – Instituto de 

Geociência – Universidade de São Paulo 
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A validação cruzada é um método de seleção do modelo de variograma 

teórico, pois permite selecionar o modelo matemático que melhor descreve a 

dependência espacial das observações das variáveis em função das 

distâncias. A idéia da validação cruzada consiste em validar a capacidade do 

modelo ajustado de variograma associado à incerteza do atributo não-

amostrado. Na validação cruzada supõe-se que um elemento da amostra não 

tenha sido observado. Para isto, retira-se o valor amostrado e obtém-se a 

estimativa do mesmo pela krigagem, usando os valores dos pontos vizinhos. 

Este processo é realizado para todos os pontos amostrados. Ao final para cada 

ponto existirá o valor verdadeiro e o valor estimado e, portanto, o erro de 

estimação. Para análise do processo, utiliza-se como padrão os valores entre 

os intervalos de 0 a 1, 0 significando baixa similaridade entre os valores 

amostrados e valores encontrados e 1 significando alta similaridade. O 

processo de validação cruzada baseado no variograma teórico apresentado 

anteriormente pode ser observado na Figura 39. 

 

 

 

 

Figura 38. Variograma teórico (linha de ajuste) e parâmetros utilizados. Fonte: Geovisual – IGC – Instituto de 
Geociência – Universidade de São Paulo 
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Por fim, o processo de krigagem dos valores de pluviometria é ilustrado no 

mapa da Figura 40. Observa-se uma variação de médias anuais de volumes de 

chuva que vão de 101 mm a 123 mm. Os valores mais altos são observados 

nas áreas dos municípios de Mairinque e Botucatu (nos extremos da linha 

férrea). Na relação dos valores de pluviometria com outras particularidades 

ambientais, notou-se uma importante correlação dos maiores valores 

encontrados de pluviometria com os de índices de dissecação do relevo pela  

drenagem e  declividade. 

 

A tabela 20 resume os intervalos pluviométricos mapeados e a classificação de 

cada um deles quanto ao nível de suscetibilidade à erosão. Embora o intervalo 

de médias mensais encontrado na região varie entre 100 à 120 mm/mês, toda 

a área analisada encontra-se classificada como de baixa suscetibilidade. 

 

Figura 39. Validação cruzada. Fonte: Geovisual – IGC – Instituto de Geociência – Universidade 

de São Paulo 
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 Tabela 20. Pluviometria (em mm) e classificação de suscetibilidade à erosão 
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Mapeamento dos dados de pluviometria através da técnica de krigagem

Figura 40. Mapeamento dos dados de pluviometria através da técnica de krigagem 
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4.1.5.  USO E COBERTURA DO SOLO 

 

De acordo com o Comitê de Bacia Hidrográfica Sorocaba e Médio Tietê (CBH-

SMT - 2015) toda a área da bacia do Tietê-Sorocaba apresenta cerca de 2.104 

km² de cobertura vegetal nativa que ocupa, aproximadamente, 17,5% da área 

do total da UGRHI. As categorias de maior ocorrência são a Floresta Ombrófila 

Densa e a Floresta Estacional Semidecidual. Além disso, o cultivo da cana-de-

açúcar e do citrus, além da prática da pecuária, são atividades econômicas 

bastante representativas da área.  

O mapeamento de uso e cobertura da área (Figura 20) evidenciou 

aproximadamente 60% da área total de estudo como pertencentes a áreas 

agropastoris, definidas previamente como sendo áreas de pasto melhoradas ou 

cultivadas destinadas ao pastoreio. Também se encontram inseridas nesta 

categoria as culturas temporárias, semi-perenes e perenes. A Tabela 21 

descreve o percentual de cada tipo de uso definido e mapeado. Através dos 

dados, podemos observar que aproximadamente 70% da área de estudo está 

inserida em categorias de uso e cobertura classificadas como de alta 

suscetibilidade à erosão. As classes de baixa suscetibilidade (corpos d´água, 

áreas úmidas e cobertura arbórea) representam apenas 25% da área 

considerada.  

 

       Tabela 21. Classes de uso e cobertura do solo e classificação de suscetibilidade à erosão 
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O mapeamento de uso e cobertura gerado segue representado pela Figura 41.  

Quanto à análise da classificação realizada, a Tabela 22 refere-se à matriz de 

erros obtida. 

O índice de exatidão global foi de 84%, e o índice Kappa, 0,80, considerado 

muito bom, de acordo com Landis e Koch (1977). Para esse caso, os erros de 

omissão e comissão foram pequenos em todas as classes, com a maioria dos 

índices de exatidão superiores a 70%.  

A classe corpos d´água apresentou pior desempenho entre as classes 

analisadas, com exatidão do produtor correspondendo 74%, e do usuário 

próxima a 60%, confundindo-se principalmente com a classe que corresponde 

às tipologias classificadas como áreas úmidas. Esta, por sua vez, destacou-se, 

apresentando índice de exatidão igual a 100%. Entre as feições classificadas 

como de maior suscetibilidade à erosão (com índices variando de 2,0 a 3,0 – 

Tabela 21), as áreas agropastoris apresentou o pior desempenho, com índices 

de exatidão de 72%, confundindo-se principalmente com áreas construídas e 

regiões de solo exposto. Do contrário, a classe solo exposto (índice de 

suscetibilidade à erosão igual a 3,0) apresentou desempenho superior a 90%, 

com amostras que confundiram-se apenas com as feições de áreas 

agropastoris.  

  

 

 

Tabela 22. Matriz de erros: análise da classificação 
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Figura 41. Mapeamento de uso e cobertura do solo 
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4.2. PONDERAÇÕES ESTATÍSTICAS: ANÁLISE AHP 

 

Para geração do mapa de suscetibilidade à erosão, todas as variáveis 

mapeadas foram ponderadas, conforme descrito no capítulo de metodologia, 

pela técnica de análise hierárquica de pesos. No total, foram avaliados 10 

questionários respondidos por especialistas de diferentes formações das áreas 

de Riscos Ambientais, Geotecnia e Meio Ambiente.  A Figura 42 ilustra o 

modelo de questionário aplicado. Em anexo estão todas as ponderações feitas 

por cada especialista consultado, com indicação do nome do técnico 

responsável e formação/atuação no órgão de pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41.  

 

Para definição da ponderação final, todos os julgamentos par a par das 

variáveis foram analisados e foi considerada a nota média para cada caso. A 

Figura 43 apresenta a matriz final de julgamento oriunda das avaliações dos 

especialistas. 

Por fim, a Figura 44 apresenta os resultados dos parâmetros de peso 

(relevância - resultantes da análise multicritério) utilizados na equação aplicada 

ao processamento das bases cartográficas envolvidas e geração do 

mapeamento de suscetibilidade à erosão.  

 

Figura 42. Questionário aplicado a especialistas para geração da ponderação AHP das variáveis analisadas no 

mapeamento de suscetibilidade à erosão 
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A variável de maior relevância para geração do mapeamento de suscetibilidade  

foi “Tipo de Solo” (45%). A variável “Uso e Cobertura do Solo” apresentou 

importância relativa de 22% e “Pluviometria” de 15%. Por fim, “Características 

Topográficas” (declividade e índice de dissecação do relevo) representam, 

cada, apenas 0,9% do peso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44. Parâmetros de peso das variáveis analisadas na análise multicritério 

 

 

 

Figura 43.  Matriz final de julgamento oriunda das avaliações dos especialistas: média 
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4.3. MAPA DE SUSCETIBILIDADE À EROSÃO 

 

O mapeamento de suscetibilidade à erosão gerado está ilustrado pela Figura 

47. A Figura 46 é o fluxograma de execução do processo de mapeamento e a 

Tabela 23 resume os dados encontrados na área.  

A metodologia adotada e a ponderação realizada a partir do cruzamento das 

variáveis consideradas para mapeamento de suscetibilidade à erosão 

possibilitaram a identificação de áreas de baixa, média e alta suscetibilidade, 

com níveis variando de 1,5 a 2,7 na escala adotada.  

As áreas classificadas como de alta suscetibilidade à erosão (2,4, 2,6 e 2,7) 

representam aproximadamente 60% da área total da região de estudo e 

registram 65% dos processos erosivos mapeados. Observa-se uma 

concentração dessas áreas em regiões localizadas nas extremidades da linha 

férrea em análise. Nessas regiões estão localizadas as maiores proporções de 

áreas urbanizadas, maiores índices de pluviometria, de graus de declividade e 

de tipos de solos mais suscetíveis ao desenvolvimento de processos erosivos.  

As áreas de média suscetibilidade representam cerca de 23% da área de 

estudo e foram identificados 17% do total de registros de pontos de erosão 

presentes nessas áreas. Essas áreas estão localizadas nas regiões centrais do 

entorno da linha férrea, entre os municípios de Sorocaba e Cerquilho.  

Já as áreas de baixa suscetibilidade à erosão representam apenas 17% da 

área de estudo. Nelas estão presentes 18% do total de registros de erosão. A 

concentração de índices de baixa suscetibilidade (1,5 e 1,6) pode ser 

observada no trecho da linha que interliga as cidades de Laranjal Paulista e 

Conchas.  

Uma forma de testar a validade do mapeamento gerado foi a aplicação do teste 

de correlação simples entre os índices encontrados e o percentual de 

processos erosivos mapeados por classes de suscetibilidade. Na análise dos 

dados resumidos na Tabela 23, é possível observar que existe correlação 

positiva e direta entre o aumento do nível de suscetibilidade e o número de 

processos erosivos mapeados por classe. Porém, há um decréscimo da 
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quantidade de erosões encontradas na classe de maior suscetibilidade (2,7). 

Uma possível explicação para isso é o fato das áreas classificadas como de 

maior suscetibilidade à erosão estarem localizadas em altitudes elevadas, 

dificultando o acesso pelo homem e até mesmo a possibilidade de ocupação 

do solo por áreas agropastoris, grandes responsáveis pelo desenvolvimento e 

aceleração da formação de processos erosivos. Nessas regiões, que embora 

apresentem características ambientais que as definem como áreas altamente 

suscetíveis ao aparecimento de processos erosivos, a manutenção das áreas 

de florestas e cobertura vegetal facilitada pela altitude age diretamente no 

controle do aparecimento de erosões.  

 

O gráfico que segue (Figura 45) ilustra a correlação existente entre os níveis de 

suscetibilidade mapeados e a quantidade de processos erosivos registrados 

por classe. A correlação substancial encontrada (0,489) foi testada e resultou 

significante para um nível de 0,05 de probabilidade. O resultado evidencia que 

existe correlação direta e positiva entre os níveis de suscetibilidade mapeados 

e o número de processos erosivos registrados por classe.  

 

Figura 45. Gráfico de dispersão: correlação entre níveis de suscetibilidade e quantidade de 

processos erosivos 
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Figura 46. Fluxograma “Model Builder”: Modelo para geração de mapeamento de suscetibilidade da área de estudo 
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Figura 47. Mapeamento de suscetibilidade à erosão 
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Tabela 23. Classificação final de suscetibilidade à erosão da área de estudo 

Áreas de alta, média e baixa suscetibilidade à erosão – áreas proporcionais e quantidade de processos erosivos mapeados por classe  
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4.4. ANÁLISE DE RISCO DO PROCESSO EROSIVO À FERROVIA 

 

Conforme a metodologia proposta para identificação do risco do processo em 

relação à linha férrea, as análises foram feitas baseadas na identificação do 

grau de suscetibilidade do terreno ao qual estavam inseridos os processos 

erosivos e alguns parâmetros de distância da linha férrea e tipo de solo da área 

(vulnerabilidade da linha).  

A Tabela 24 é o resultado final e uma ilustração da base de dados resultante 

da análise de risco dos 833 processos erosivos considerados. O mapeamento 

da análise de risco está representado pela Figura 45. Já a tabela 25 é um 

resumo dos processos analisados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No total, apenas 2,6% processos erosivos foram classificados como de muito 

alto risco e alto risco para a linha férrea. Estes processos encontram-se muito 

próximos à linha e estão localizados, em sua maioria, em áreas de 

suscetibilidade acima de 2,5, o que favorece o desenvolvimento do processo já 

formado e o aparecimento de novos outros. Conforme a metodologia proposta, 

as classificações de processos erosivos de alto e muito alto risco representam 

Tabela 24. Análise de risco: base de dados resultante: exemplo 
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erosões com alta probabilidade de atingir o elemento sob risco; nesse caso, a 

linha férrea em estudo.  

Para esses casos, medidas de gerenciamento de risco devem ser tomadas 

emergencialmente. Cabe dizer que a concepção de medidas estruturais para 

estabilização/recuperação de um determinado processo erosivo passa 

necessariamente pelo perfeito conhecimento dos fatores e mecanismos 

relacionados às causas do seu desenvolvimento, características do meio físico 

e as especificidades da erosão e sua dinâmica. 

Tabela 25. Análise de risco: resumo dos processos analisados 

 

 

Os processos classificados como de médio risco à linha férrea representam 

mais de 80% dos registros analisados. Tais processos estão concentrados nos 

trechos das extremidades da linha, principalmente no trecho que interliga os 

municípios de Conchas a Botucatu. De acordo com a metodologia aplicada, 

mantidas as condições atuais, é reduzida a possibilidade de que o elemento de 

risco (a linha férrea) seja atingido pelo processo erosivo. Porém, a maioria dos 

processos pertencentes a essa classe estão localizados em regiões com 

suscetibilidade acima de 1,8 (alta suscetibilidade), indicando a propensão da 

área para o desenvolvimento de novos processos e o agravamento dos 

processos já iniciados. Em Souza et al. (2014) é apresentado um estudo sobre 

a distribuição espacial dos registros de erosão linear da linha férrea em estudo 

em que trecho citado é caracterizado como área de maior concentração de 

processos de toda a linha, o que confirma a alta suscetibilidade da região e o 

possível agravamento das condições dos processos já instalados. Dessa 

forma, cabe a atenção para os processos classificados como de médio risco 
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para a linha férrea, porém localizados em regiões de alta suscetibilidade e alta 

ocorrência de registros.  

Por fim, os processos erosivos de baixo risco para a linha férrea representam 

17% do total dos registros analisados e estão localizados em regiões de 

suscetibilidade até 1,6. Como é possível observar no mapa da Figura 45, eles 

estão concentrados na região central da linha, principalmente no trecho entre 

os municípios de Boituva e Laranjal Paulista. Acredita-se que o baixo risco 

oferecido pelos processos, para a linha férrea, dá-se pela predominância de 

Latossolos da região e dos baixos índices pluviométricos da área em que estão 

localizados.  

Em todos os casos analisados, o risco diminui à medida que aumenta o seu 

grau de gerenciamento, que poderá ser colocado em prática por meio da 

execução de medidas estruturais e não estruturais. A execução dessas 

medidas pode erradicar o risco ou reduzir o grau de risco no local avaliado. 

Paralelamente, medidas preventivas, visando reduzir a ocorrência de novos 

processos erosivos, também devem ser implementadas. 
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Figura 48. Mapeamento da análise de risco do processo erosivo à linha férrea 
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5. CONDIDERAÇÕES FINAIS  

 

As considerações finais trazem reflexões acerca dos principais pontos 

abordados pelo trabalho apresentado: o processo metodológico, os resultados 

alcançados e a relevância e aplicabilidade da temática em questão. Algumas 

recomendações para o processo de continuidade da pesquisa também serão 

apontadas.  

 

5.1. QUANTO À METODOLOGIA PROPOSTA: 

 

Variáveis ambientais: produção de dados primários 

A aplicação das técnicas propostas para geração dos mapeamentos 

intermediários que deram origem ao mapeamento de suscetibilidade da área 

de estudo mostraram-se satisfatórias no que diz respeito aos resultados 

esperados e a escala de mapeamento proposta para o estudo em questão. 

Tratam-se de métodos já difundidos e testados, amplamente utilizados em 

estudos de mesma abordagem. Cabe dizer, portanto, que a produção de dados 

deve atender especialmente às necessidades do analista, podendo ser 

direcionados a análises mais específicas e de escalas com maiores níveis de 

detalhamento.   

Para os dados de topografia, as análises feitas priorizaram características do 

terreno de fácil obtenção através do manuseio dos dados em SIG, além de 

terem relação direta com o desenvolvimento de erosões e o processo de run off 

das águas. É comum, todavia, a obtenção de outras características relevantes, 

como o ângulo de curvatura das vertentes. A disponibilidade das bases 

digitalizadas, na escala de 1:50.000, facilitou o processo de mapeamento das 

características topográficas. Para escalas maiores, o Estado de São Paulo não 

dispõe de bases vetoriais gratuitas.  

A aplicação da técnica de análises de histogramas de frequência para o 

mapeamento de solos permitiu recobrir, através da característica de solos já 

existentes, áreas que não apresentavam classes de solos definidas. Tal 
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procedimento garantiu melhores resultados na geração do mapeamento final, 

porém, a checagem em campo é importante para garantir a validação do dado 

gerado e da técnica utilizada.  

Quanto aos dados de pluviometria, embora não foram testadas outras técnicas 

de interpolação, mais simples, para comparação, acredita-se alcançar os 

melhores resultados através da aplicação da krigagem, que utiliza de 

parâmetros estatísticos mais robustos. Um melhor resultado apenas seria 

alcançado se houvesse maior quantidade de dados e distribuição dos postos 

pluviométricos.  

Por fim, o mapeamento de uso e ocupação do solo apresentou ótimos índices 

de classificação das tipologias selecionadas para mapeamento. A classificação 

supervisionada atendeu às necessidades do mapeamento, uma vez que não foi 

preciso a identificação de feições pertencentes ao tecido intraurbano.   

 

Ponderação das variáveis: análise hierárquica de pesos 

A técnica da AHP foi de extrema importância para a composição do indicador 

final de suscetibilidade. Através dela foi possível que os especialistas 

consultados avaliassem cada variável com critérios baseados em métodos 

estatísticos. Pelos resultados finais, é possível observar também que a 

aplicação da técnica junto à classificação de suscetibilidade proposta por 

Crepani (2001) pareceu representar a realidade do terreno quanto ao 

desenvolvimento de processos erosivos. A consulta com especialistas da área 

também foi de extrema importância, uma vez que os técnicos têm 

conhecimento de campo que influenciam diretamente no julgamento das 

variáveis analisadas. Para realização desse trabalho, foram encontradas 

dificuldades na obtenção de versões free de softwares específicos para 

aplicação da AHP. Os resultados apresentados foram modelados em Excell, o 

que pode ocasionar algumas variações dos resultados obtidos. A utilização de 

programas estatísticos de análises hierárquica de pesos proporciona uma 

análise mais segura, com apresentação de cenários possíveis (dados por 

julgamentos prováveis entre as variáveis analisadas) e o estudo detalhado de 

cada cruzamento e suas respectivas ponderações. Importante dizer também 

que qualquer simples alteração nos dados de entrada, como por exemplo, o 
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número de especialistas consultados ou as variáveis analisadas, irá afetar 

diretamente o resultado final do mapeamento.  

 

Mapeamento de suscetibilidade à erosão 

A obtenção de informações que validassem o resultado final do indicador foi 

um diferencial da pesquisa, já que o mapeamento gerado apresentou coerência 

com os eventos erosivos diagnosticados em campo. Baseado no total de 

processos erosivos analisados e nas classes de suscetibilidade definidas, é 

possível afirmar que o mapeamento final apresentou precisão de 91,36%. 

De qualquer forma, é importante a aplicação do método proposto em outras 

regiões, para fins de comparação e comprovação de sua validade.  

 

Análise de risco 

A análise de risco proposta é uma adaptação feita aos métodos de análise de 

risco desenvolvidos pelo Instituto de Pesquisas Espaciais – IPT. Desenvolvido 

recentemente e aplicado exclusivamente aos registros de processos erosivos 

do Estado de São Paulo, o método ainda carece de acompanhamento e 

validação contínua dos resultados obtidos.  

5.2. QUANTO AOS RESULTADOS ALCANÇADOS: 

 

Sabe-se que o trecho por onde percorre a linha férrea é uma das regiões do 

estado de São Paulo com maiores problemas relacionada ao desenvolvimento 

de processos erosivos. Como se observou na apresentação dos resultados, o 

mapeamento final indicou aproximadamente 60% da área de estudo como 

sendo de alta suscetibilidade à erosão, com predominância da classificação 

2,6, na escala definida.  

Os mapeamentos das variáveis ambientais utilizadas na geração do 

mapeamento de suscetibilidade poderão beneficiar a produção de demais 

indicadores ambientais da área e subsidiar, inclusive, outros programas 

exigidos pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela fiscalização de 

operação e funcionamento da linha férrea junto à concessionária encarregada, 
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tais como: controle da área verde desmatada, análise dos reservatórios e 

controle da carga sedimentar gerada pelo desencadeamento de processos 

erosivos nos corpos d´água, monitoramento de tipos de uso do solo na área de 

entorno da linha, etc.  

A análise de risco mostrou-se como uma ferramenta prática de monitoramento 

e gestão da área de entorno da linha férrea em análise, capaz de auxiliar nos 

processos de licenciamento da via e colaborar na preservação dos recursos 

ambientais disponíveis.  

5.3. QUANTO À RELEVÂNCIA E APLICABILIDADE DO TEMA 

(GEOTECNOLOGIAS): 

 

Um bom planejamento na área de transportes deve ser um instrumento que 

parte do princípio do reforço à sustentabilidade ambiental e de fortalecimento 

da função social. Nesse contexto, o presente trabalho contribuiu para a 

necessidade de reflexão sobre ferramentas fundamentais no que tange 

assuntos referentes ao planejamento e monitoramento de processos erosivos.  

O crescimento contínuo do uso de geotecnologias reforça o princípio de que a 

solução de questões ambientais passa, inevitavelmente, pela implantação de 

um SIG como suporte à tomada de decisão na gestão ambiental e no uso 

sustentável dos recursos disponíveis. Podemos concluir que os Sistemas de 

Informações Geográficas e o uso de informações espaciais são exemplos de 

instrumentos de armazenamento, consulta e análise, eficazes em seus 

propósitos e dispostos de artefatos tecnológicos que auxiliam na elaboração de 

ações e medidas.  

5.4. RECOMENDAÇÕES FUTURAS: 

 

Embora o índice gerado tenha apresentado precisão de aproximadamente 

90%, ficou evidente a limitação do mapeamento final em localizar áreas de alta 

intensidade relacionadas à localização de maiores quantidades de registros de 

erosões no terreno. Uma recomendação possível, para continuidade da 

pesquisa, seria testar tal motivo, seja por meio de checagem em campo ou 

adaptação do balanço final das variáveis: ponderação das relevâncias de cada 
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temática cruzada, técnicas de geoprocessamento utilizadas para os 

mapeamentos intermediários das variáveis ambientais selecionadas (melhores 

escalas, disponibilidade de dados, etc) variáveis ambientais utilizadas na 

geração do indicador, número de especialistas envolvidos para julgamento final 

da etapa de mapeamento, aprimoração da técnica estatística utilizada (AHP), 

etc. 

Por conta do método proposto e da infinidade de metodologias possíveis para 

mapeamento e controle do aparecimento de processos erosivos, qualquer 

alteração nas etapas de geração de indicador afetará diretamente o resultado 

final do mapeamento. Novos resultados podem ser gerados a partir de novos 

testes, sob novas perspectivas, a fim de melhorar a precisão do resultado final 

e aproximar os resultados gerados à realidade da região de estudo.  
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7. ANEXOS 

 

Questionários  

1. Técnico responsável: Samuel Bersanelli Costa – Formação/atuação: Engenheiro 

Ambiental - CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden – IPT 

 

2. Técnico responsável: Aline Fernandes Heleno - Formação/atuação: Engenheira Civil - 

CTObras - Seção de Seção de Geotecnia – IPT 

 

3. Técnico responsável: Gerson Salviano de Almeida Filho - Formação/atuação: Tecnólogo 

em Engenharia Civil - CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden 

– IPT 
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4. Técnico responsável: Zeno Hellmeister Jr  - Formação/atuação: Geólogo - CTGeo - Seção 

de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden – IPT 

 

5. Técnico responsável: Cláudio Luís Ridente Gomes - Formação/atuação: Tecnólogo em 

Engenharia Civil - CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden – 

IPT 

 

6. Técnico responsável: Aluízio de Souza Frota - Formação/atuação: Gestor Ambiental - 

CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden – IPT 
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7. Técnico responsável: Sérgio Gouveia de Azevedo - Formação/atuação: Geólogo 

(especialista em Hidrogeologia) - CTGeo - LabGeo – IPT 

 

8. Técnico responsável: Alessandra Cristina Corsi - Formação/atuação: Geóloga - CTGeo - 

Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden – IPT 

 

9. Técnico responsável: Filipe Antônio Marques Falcetta - Formação/atuação: Engenheiro 

Civil - CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden - IPT 
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10. Técnico responsável: Karina Maria Berbet Bruno - Formação/atuação: Geógrafa e 

Geóloga - CTGeo - Seção de Investigações, Riscos e Desastres Naturais – Sirden - IPT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


